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RESUMO 

 

Após a segunda metade do século XX, a maioria dos Estados estabeleceram regimes políticos 

e instituições para evitar as atrocidades presenciadas no período pós-duas Guerras Mundiais. A 

partir da terceira onda de democratização, os tribunais constitucionais passaram a ser a fonte de 

depósito das expectativas que poderia ocupar a posição de instituição que poderia contribuir 

para assegurar a racionalidade das decisões políticas. A pesquisa teve como objetivo 

compreender como o Tribunal Constitucional brasileiro, no exercício da função de tribunal 

constitucional, construiu sua jurisprudência política durante a crise brasileira da democracia. O 

estudo foi delimitado no período entre as manifestações populares de 13 de junho de 2013 e a 

invasão dos prédios dos Três Poderes em 8 de janeiro de 2023. Como delimitação conceitual, 

adotou-se a alternativa minimalista da democracia e um conceito mais amplo para a política. 

Em seguida, buscaram-se delimitar quais foram as precondições para a crise brasileira, como 

meio de estabelecer as lentes que seriam utilizadas para observar o fenômeno estudado. 

Estabelecidas as delimitações, as decisões foram selecionadas por meio de categorização, 

utilizando duas lentes de observação: a qualidade do sistema estabelecido para a alternância de 

poder e como a “voz das ruas” estava sendo ouvida, no sentido de proporcionar a sensação de 

que as preferências dos indivíduos estão sendo consideradas nas decisões políticas. A partir 

disso, por meio da utilização do Método de Análise de Decisões, as decisões foram analisadas 

em busca da confirmação da hipótese de que: a Constituinte de 1988 depositou suas 

expectativas no Supremo Tribunal Federal, como instituição que iria exercer a função 

moderadora do Estado em caso de crises institucionais que afetassem a qualidade da 

democracia. Ao final, após análise crítica, os resultados foram expostos de forma teórico-

argumentativa para concluir que o Supremo Tribunal Federal, influenciado pelos ideais em 

torno dos tribunais constitucionais, posicionou-se como instituição central, não apenas na 

guarda da Constituição, mas também da proteção do regime democrático propriamente dito. No 

caso brasileiro, flexibilizou sua jurisprudência política na correção de disfunções políticas e 

civis, atuando como uma dimensão normativa do sistema democrático brasileiro. 

 

Palavras-Chave: Crise Democrática; Jurisdição Constitucional; Jurisprudência Política; 

Tribunal Constitucional; Supremo Tribunal Federal. 

 

 

 



ABSTRACT 

 

After the second half of the 20th century, most states established political regimes and 

institutions to prevent the atrocities witnessed in the post-World War period. From the third 

wave of democratization onwards, constitutional courts became the repository for expectations 

that could position them as institutions capable of contributing to the rationality of political 

decisions. This research aimed to understand how the Brazilian Constitutional Court, in 

exercising its role as a constitutional court, developed its political jurisprudence during the 

Brazilian democracy crisis. The study focused on the period between the popular 

demonstrations of June 13, 2013, and the invasion of the buildings housing the Three Branches 

of Government on January 8, 2023. Conceptually, the minimalist alternative for democracy was 

adopted along with a broader concept of politics. The next step was to delineate the 

preconditions for the Brazilian crisis as a means of defining the lenses through which the 

phenomenon would be observed. Once the parameters were established, decisions were selected 

through categorization, using two lenses of observation: the quality of the established system 

for power alternation and the extent to which the "voice of the people" was being heard, in the 

sense of providing a perception that individual preferences are being considered in political 

decisions. From there, using the Decision Analysis Method, decisions were examined to 

confirm the hypothesis that the 1988 Constituent Assembly placed its expectations in the 

Supreme Court, as an institution that would perform a moderating function for the state in cases 

of institutional crises affecting democratic quality. Finally, following critical analysis, the 

results were presented in a theoretical-argumentative format to conclude that the Supreme 

Court, influenced by ideals surrounding constitutional courts, positioned itself as a central 

institution, not only in safeguarding the Constitution but also in protecting the democratic 

regime itself. In the Brazilian case, it adjusted its political jurisprudence to address political and 

civil dysfunctions, functioning as a normative dimension of the Brazilian democratic system. 

 

Keywords: Democratic Crisis; Constitutional Jurisdiction; Political Jurisprudence; 

Constitutional Court; Supreme Federal Court 
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INTRODUÇÃO  

 

Desde o início da “terceira onda da democratização” em 19741, o regime democrático 

passou a apresentar crescimento e expansão. O fim da Guerra Fria, a queda do Muro de Berlim 

e a dissolução da União Soviética removeram obstáculos à expansão da democracia, levando 

autores como Fukuyama (1992) a considerá-la como o “fim da história2” e “o regime ideal para 

todos os Estados”. 

Desde então, a terceira onda da democratização atingiu países em todas as regiões do 

mundo, estendendo-se para Estados que até então era inimaginável que poderiam adotar o 

regime, como em regiões da Europa Oriental, América Latina, Ásia e África. Após Portugal 

(1974), a Espanha (1978), Grécia (1974), Chile (1990), Coreia do Sul (1987) e África do Sul 

(1994) iniciaram processos de democratização e passaram a apresentar diferentes níveis de 

desenvolvimento e institucionalização (Huntington, 1994). 

A difusão de valores democráticos por meio de organizações internacionais, como a 

Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização dos Estados Americanos (OEA), e da 

mídia global, como a CNN e a BBC, contribuiu para o aumento da demanda por democracia 

em diversas regiões. O crescimento econômico e a urbanização, com o aumento da escolaridade 

e da participação das mulheres na vida pública, criaram um ambiente mais favorável. A luta de 

movimentos sociais pela liberdade, igualdade e justiça social desempenhou um papel crucial na 

democratização de diversos países. A pressão popular por reformas políticas e sociais 

contribuiu para a abertura de regimes autoritários que adotaram a transição para a democracia. 

Segundo dados do Varieties of Democracy-V-Dem3, em 1975, apenas 39% dos países 

do mundo eram democracias eleitorais. Em 2005, segundo Diamond (2021), a adesão à 

democracia alcançou seu auge, período em que 61% dos países se declaravam democracias. 

Esse período foi marcado pela crença no triunfo irreversível da democracia como modelo 

político universal (Fukuyama, 1992).  

Nada obstante, a partir de 2006 os dados passaram a indicar um declínio na qualidade 

das democracias, e no ano de 2021 registrou seu “15º ano consecutivo de declínio da liberdade”, 

 
1 O termo foi amplamente utilizado por Samuel Huntington em sua obra “A terceira onda: a democratização no 

final do século XX, publicada no Brasil em 1994, em que identificou uma terceira onda da democratização em 

escala global. 
2 A utilização do termo “o fim da história” pelo autor se dá no sentido de que não seria mais possível evoluir para 

um regime mais adequado do que a democracia. 
3 O V-Dem coleta dados sobre diversos aspectos da democracia, como eleições, direitos políticos, participação 

política, liberdade de expressão e o estado de direito e usa esses dados para criar indicadores que medem a 

qualidade da democracia em cada país. O projeto foi fundado em 2001 por Staffan I. Lindberg, da Universidade 

de Gotemburgo, na Suécia (V-Dem, 2024).  



em que, dos 195 países independentes, avaliado pela Freedom House4, 73 registraram queda da 

qualidade e 54 países já eram não livres. 

Segundo Diamond (2021), entre 2009 e 2019, a democracia experimentou uma “taxa de 

colapso” de 18,9%. A maior desde o início da “terceira onda” e esse declínio se concentrou de 

forma mais acentuada nos últimos cinco anos do período analisado. E, no período, o mundo 

passou a vivenciar crises políticas, econômicas e sociais, ascensão de populismos e 

manipulação de informações.   

Para Levitsky e Ziblatt (2018), as constatações apontam para um aprofundamento da 

recessão democrática além da mera erosão qualitativa, deterioração nas liberdades e 

funcionalidades democráticas, mas também um movimento em direção a um colapso mais 

sistemático e abrangente. Para os autores, essa regressão democrática é observada não apenas 

em democracias emergentes ou em países com histórico de instabilidade política, mas também 

passou a ser percebida em democracias avançadas e consolidadas.  

No registro de recessão democrática nos Estados Unidos, sendo considerado influência 

global como exemplo de democracia, assim como nas recessões democráticas em países como 

Hungria, Índia, Indonésia e Polônia, que representam algumas das maiores democracias do 

mundo e devido à importância geopolítica, foram identificadas razões para as preocupações 

com a queda da qualidade das democracias.  Assim como países que galgaram posições de 

maior relevância nas relações internacionais, como China, Rússia e Egito, indicam um 

fortalecimento do autoritarismo em contraste com a recessão democrática observada em outras 

partes do mundo (Diamond, 2021).  

Na última década, os indicadores do declínio da qualidade da democracia foram 

acompanhados por ascensões de representantes de lideranças políticas da extrema-direita com 

traços autoritários e populistas, como Donald Trump nos EUA, Viktor Orbán na Hungria, 

Jaroslaw Kaczynski na Polônia, Narendra Modi na Índia (Levitsky e Ziblatt, 2018 e Mounk, 

2019). 

No Brasil, em 1985, o regime militar, que suprimiu a democracia a partir do ano de 

1964, deu início ao processo de redemocratização de forma pacífica. Ainda que o processo 

 
4 A Freedom House, fundada em 1941 em Nova York, é uma das mais antigas organizações americanas dedicadas 

à promoção e defesa da democracia global. Inicialmente, visava combater o isolacionismo americano e alertar 

sobre a ameaça do fascismo, com líderes influentes como Eleanor Roosevelt e Wendell Willkie entre seus 

fundadores. A organização apoiou iniciativas pós-Segunda Guerra Mundial, como o Plano Marshall e a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, e combateu o expansionismo soviético. A partir de 1973, ganhou destaque com 

o relatório "Liberdade no Mundo", avaliando a liberdade em cada país. Ao longo dos anos, expandiu suas 

publicações e envolveu-se em diversas iniciativas de defesa da democracia, como apoiar dissidentes soviéticos e 

missões em conflitos regionais. Com um papel ativo no combate ao autoritarismo global, se mantém relevante, 

continuando sua missão original de proteger a democracia e a liberdade (Freedom House, 2024). 



tenha se dado de forma contrária aos interesses dos militares, segundo Moisés (1995), houve 

concordância com a transição. Desde então, o país passou a apresentar sinais de crescimento e 

fortalecimento de sua democracia. Segundo Przeworski (2020), o país era constantemente 

descartado como um dos que poderiam apresentar riscos de recessão. E, em estudos publicados 

por Diamond (2015), o país foi classificado como exemplo de democracia consolidada na 

América Latina. 

Em maio de 2013, segundo De souza Neto (2020), o país apresentava números acima 

de qualquer suspeita de descontentamento generalizado em relação à política do governo, 

“passou pelo período mais longo de redução continuada da desigualdade social” e “todos os 

indicadores revelavam a evolução positiva das condições econômicas e sociais”. O período 

entre a redemocratização e maio de 2013 foram classificados por Avritzer (2018) como “logue 

durée” da democracia, por representar um período de estabilidade institucional e sinais de 

fortalecimento das pressões democratizantes. 

Porém, a partir de 13 de junho de 2013, a situação brasileira mudou completamente. 

Segundo De Souza Neto (2020), ocorreu uma “explosão social” no país. A partir das 

manifestações populares, que se iniciaram com um movimento popular contra o aumento das 

passagens de ônibus e evoluíram para pedido de intervenção, a popularidade do Governo Dilma 

passou de 63%, em maio de 2013, para 22%, em setembro do mesmo ano. A partir de então, o 

país passou a ser classificado entre os Estados que enfrentavam riscos de recessão democrática 

e a apresentar declínio dos indicadores da qualidade do seu regime.  

As manifestações populares tiveram suas motivações associadas a insatisfação com o 

status quo da política brasileira e, segundo Barros (2019), foram pautadas no sentimento de que 

todos os problemas políticos e sociais pelos quais o país passava eram em decorrência da 

corrupção, o que alimentou um movimento popular em torno de uma agenda anticorrupção.  

Como reflexo das manifestações, o país passou pelo surgimento da Operação Lava Jato; 

pela reeleição da Presidente Dilma por uma diferença de voto pela margem mais aperta desde 

o reestabelecimento do voto direto; pelo pedido de revisão das eleições de 2014, primeira vez 

que houve questionamento do resultado das eleições desde a redemocratização; pelo processo 

de impeachment da Presidente democraticamente eleita pelo sufrágio universal; por pedidos de 

abertura de processo de impeachment contra o Vice-Presidente; pela cassação e prisão do 

Presidente da Câmara dos Deputados Federais; pela condenação do Ex-Presidente Lula, que 

acabou sendo preso por corrupção, razão pela qual foi suprimido da corrida eleitoral no 

momento em que figurava como líder das pesquisas de intenções de votos; Michel Temer, que 



sucedeu no mandato para a chefia do executivo federal, continuou enfrentado manifestações 

populares contra o status quo, tendo a classe dos caminheiros parado o país em protestos.  

Nas eleições presidenciais de 2018, a exemplo de outros países que passaram a registrar 

indicadores de declínio democrático, por meio do sistema eleitoral estabelecido pelo regime 

adotado pela Constituição Federal de 1988, o Brasil viu ascender ao poder represente de 

lideranças políticas classificado como de extrema-direita, com traços autoritários e viés 

populista (Avritzer, 2019 e De Souza Neto, 2020). 

Durante o mandato do Presidente Bolsonaro, o que se viu foi a apropriação de técnicas 

classificadas por Levitsky e Ziblatt (2018) como utilizadas por populistas autoritários. Ao se 

apropriar da estratégia que Stanley (2018) identificou como “nós e eles”, passou a adotar 

discursos de ataques contra as instituições democráticas e a criticar o sistema eleitoral brasileiro, 

buscando estabelecer dúvidas sobre a lisura das eleições que ocorreriam no ano de 2022. No 

período, também foi registrado exponencial crescimento de participação de militares nos postos 

de alto escalão do governo. O período ainda foi marcado pelo início da escalada armamentista 

no país.  

A postura do novo governo contribuiu com o agravamento da crise institucional 

instaurada a partir dos conflitos políticos. Porém, nesse período, o Supremo Tribunal Federal 

(STF) foi atraído para o centro do debate político. E como instituição democrática guardiã da 

ordem constitucional e no exercício do seu papel institucional de Tribunal Criminal, com 

competência para processar e julgar políticos da esfera federal por crimes comuns, se viu 

envolta no papel de mediar a crise institucional. 

Em seu turno, o STF, que até a Constituição de 1988 não ostentava todas as 

características de um poder de fato (Vieira, 1994), ainda que institucionalmente figurasse na 

tríade das funções do Estado no exercício do poder, a partir da redemocratização passou a 

exercer papel fundamental na manutenção da ordem democrática, sobretudo no controle das 

disfunções políticas e sociais.  

Mesmo que a Corte registre decisões anteriores que demonstram um posicionamento 

autônomo e independente, o seu papel na democracia brasileira foi reformulado pela Emenda 

Constitucional n.º 45. E a partir do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 

2.797- DF (ADI 2797/DF), o STF se posicionou como um verdadeiro corretor de disfunções do 

exercício da atividade política, se apresentou como a instituição responsável por garantir os 

limites dos Poderes Executivo e Legislativo impostos pelo texto constitucional. 

Porém, foi durante o julgamento da Ação Penal n.º 470 - MG (AP 470/MG) que se 

estabeleceu a postura que Supremo adotaria na arena política brasileira, ao submeter membros 



do alto escalão do Poder Executivo Federal e do Poder Legislativo à responsabilização penal 

por condutas tipificadas como corrupção. A postura do STF passou a representar uma 

verdadeira resposta à sociedade, que estava cansada das séries de notícias de corrupção e passou 

a ocupar a posição de forte das esperanças dos indivíduos insatisfeitos com o status quo. 

A nova estrutura e a postura combativa assumida pela Corte, especialmente contra 

violação de disposições constitucionais, logo encontraram contraste entre os interesses de 

lideranças políticas, o que a inseriu definitivamente no centro dos debates políticos. A partir de 

então, passou a ser alvo de propostas legislativas para sustação de suas decisões5, assim como 

representações com pedido de impeachment dos seus Ministros (Santos, 2022). Por outro lado, 

também lhe rendeu capital político, figurando na posição de herói nacional por parte da 

população ou por seguimentos da sociedade (Grigoletto e De Nardi, 2015). 

Porém, com a ascensão do Presidente Bolsonaro, a crise institucional se agravou. O 

perfil autoritário e centralizador exigiu da Corte contraposição aos interesses políticos do 

governo (De Souza Neto, 2020). Logo, o STF virou um dos principais alvos, não só do 

Presidente da República, mas dos seus apoiadores, que passaram a ver no Supremo o 

impedimento do estabelecimento das políticas de governo que violavam preceitos 

constitucionais.  

Em resposta aos ataques ao STF, foi instaurado de ofício o Inquérito n.º 4.781 - DF (Inq. 

4781/DF) associado ao discurso de defesa da democracia brasileira, sob o argumento de que 

não há democracia sem um Tribunal livre, autônomo e independente. Mas, na prática, a medida 

acabou se convertendo em um verdadeiro instrumento de defesa da Corte. Embora a postura 

tenha sido defensiva, a medida recebeu uma série de críticas, ainda mais quando os alvos das 

investigações passaram a se concentrar em apoiadores do Governo Bolsonaro, o que levou a 

classificação de que o inquérito também serviria como um instrumento de combate ao grupo 

político bolsonarista. 

No segundo ano do Governo Bolsonaro, o país, a exemplo de grande parte dos demais 

países do Mundo, ainda seria afetado pela pandemia por Covid19. E, segundo De Souza Neto 

(2020), o Chefe do Executivo Federal adotou posicionamento negacionista e se colocou em rota 

de enfrentamento contra a ciência durante o período de combate à situação de calamidade da 

 
5 O Projeto de Emenda à Constituição n.º 33 de 2011 (PEC 33/11) propôs a alteração da quantidade mínima de 

votos de membros de tribunais para declaração de inconstitucionalidade de leis; condiciona o efeito vinculante de 

súmulas aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal à aprovação pelo Poder Legislativo e submete ao Congresso 

Nacional a decisão sobre a inconstitucionalidade de Emendas à Constituição. 



saúde pública. Buscou a centralização das medidas de combate ao vírus, entrou em conflito 

com os governadores e privilegiou a economia em detrimento da vida.   

Diante da postura do Poder Executivo Federal e de uma aparente conivência do Poder 

Legislativo, restou ao STF não somente a função de resguardar a ordem democrática, de 

proporcionar o equilíbrio institucional, mas também de proteger as orientações técnicas 

científicas com medidas que poderiam salvar vidas. 

A partir de então, a relação entre os Poderes se deteriorou ainda mais e o país teve a 

crise institucional, da qual já estava imerso, agravada. De um lado, grupos políticos e sociais 

passaram a acusar o STF de exceder suas funções, de invadir funções reservadas a outros 

poderes e de ativismo judicial. De outro lado, grupos políticos e sociais recorriam e depositavam 

suas esperanças no Supremo, contavam com uma atuação enérgica para enfrentar as disfunções 

políticas e sociais, para o combate à corrupção e para a proteção de medidas que poderiam 

preservar vidas durante o período de pandemia.  

Diante do cenário caótico provocado pelo grupo de lideranças políticas que se 

autointitularam representante da direita, assim como da propagação do Covid19, do aumento 

de mortes e da acentuação da desestruturação de enfrentamento da situação, o STF precisou 

exercer o papel de instituição a trazer luz e esperança como espécie de um modulador da 

situação e relações. 

Essa postura foi identificada na decisão proferida na ADI 6341/DF, de 15 de abril de 

2020, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, que questionou dispositivos da Medida 

Provisória n.º 926 de 20 de março de 2020 (MP 926/20). A decisão explicitou a competência 

concorrente de cada esfera de governo, conforme o artigo 198, I, da Constituição Federal de 

1988 (CF/88). A decisão estabeleceu o entendimento de que a competência concorrente 

permitia aos Estados, Municípios e Distrito Federal a adoção de medidas sanitárias específicas 

e preservou a autoridade federal para legislar sobre questões de saúde pública e serviços 

essenciais, além da importância da cooperação e coordenação intergovernamental. Ainda 

apontou a necessidade do federalismo cooperativo e de uma resposta harmonizada entre os 

entes federativos frente a emergências de saúde pública, refletindo sobre a autonomia e 

responsabilidades compartilhadas no sistema federativo brasileiro.  

O Supremo ainda proferiu decisão na ADI 6343/DF, de relatoria do Ministro Marco 

Aurélio, que atendeu pedido de suspensão de aplicabilidade de artigos da MP 960/20 e MP 

927/20, que alteravam disposições da Lei Federal n.º 13.979/20 para estabelecer a obrigação 

dos Estados e Municípios a requererem autorização da União Federal para adotar medidas 

restritivas à circulação de pessoas.  



Também, em outro exemplo de necessidade de intervenção do Supremo em defesa da 

vida, o Supremo autorizou o Estado de São Paulo a manter relações econômicas internacionais 

para a aquisição de vacina. E na decisão proferida na Ação Civil Originária n.º 3.451 - DF 

(ACO 3451/DF), de 24 de fevereiro de 2021, estabeleceu a possibilidade do Estado do 

Maranhão adquirir e distribuir vacinas contra a Covid19, em caso de ineficiência ou atraso da 

oferta pelo Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação.  

As investidas do Governo Federal, seja por meio do uso de Medidas Provisórias, seja 

por políticas nacionais na relação com os entes federativos, demonstravam nítido objetivo de 

centralização do poder, sobretudo na adoção das estratégias de combate à pandemia. Parecia 

visar somente as pretensões políticas, em vez de preocupações com a eficácia das medidas 

propriamente ditas em relação à eficiência no enfrentamento dos desafios6. Com a “eclosão do 

ódio político”, a polarização pelo discurso de ódio e pela desinformação por meio das Fake 

News, o Brasil se viu atravessando por uma crise institucional que De Souza Neto (2020) 

classificou como “profunda”.  

Diante desse cenário, ainda ocorreu a soltura do Ex-presidente Lula, principal 

concorrente político do Governo Bolsonaro. E a motivação da soltura se deu por meio de 

mudança de interpretação do STF em relação ao entendimento sobre a possibilidade do início 

do cumprimento provisório de pena após a condenação em segunda instância. No julgamento 

do Habeas Corpus n.º 126.292 - SP (HC 126292/SP), de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 

a Corte tinha firmado o entendimento de que o início do cumprimento de sentença penal 

condenatória, após a condenação em segunda instância, não feria o princípio da presunção de 

inocência. Porém, em alteração jurisprudencial, no julgamento da Ação Declaratória n.º 43 - 

DF, Ação Declaratória n.º 44 - DF e Ação Declaratória n.º 54 - DF (ADCs 43, 44 e 54/DF), de 

relatoria do Ministro Marcos Aurélio, o Supremo retomou o entendimento de que o modelo 

constitucional brasileiro de 1988 teria adotado o princípio da presunção de inocência e que a 

prisão por condenação criminal somente se justificaria após o trânsito em julgado. 

Logo em seguida à alteração jurisprudencial na decisão da Corte nas ADCs 43, 44 e 

54/DF, sobreveio a decisão no Habeas Corpus n.º 193.726 - PR (HC 193726/PR), de relatoria 

do Ministro Edson Fachin, que anulou todos os processos que haviam imposto condenações ao 

Ex-Presidente Lula que tramitaram na 3ª Vara Federal de Curitiba–PR, ao reconhecer a 

 
6 Sentimento facilmente identificado somente pela observação da substituição sucessiva de Ministros do Ministério 

da Saúde em busca do alinhamento com o ponto de vista isolado do Chefe do Executivo Federal, que somente se 

encerrou com a nomeação do Militar Eduardo Pazuello, que explicitou que sua função era de mera obediência às 

ordens de Bolsonaro (Folha de São Paulo, 2020). 



incompetência do juiz que os conduziu. Deste modo, alterações jurisprudenciais do STF 

retiraram o principal concorrente político do grupo de lideranças políticas representado por 

Bolsonaro da corrida eleitoral de 2018. Mas o trouxe de volta nas eleições de 2022. Com um 

detalhe relevante, ao final, foi justamente o candidato que empregou a derrota das intenções de 

reeleição do então Presidente Bolsonaro. 

Ao final, inspirados pelo sentimento alimentado durante os quatro anos de mandato do 

Governo Bolsonaro, contaminados com o sentimento de que o STF teria frustrado as intenções 

de reeleição, sob a justificativa de que o sistema eleitoral brasileiro não é seguro, mesmo sem 

qualquer indício probatório, apoiadores do candidato derrotado nas eleições iniciaram 

manifestações populares, ensaiaram bloqueio de estradas e paralisações de atividades 

econômicas. Grupos se dirigiram para locais de concentração, alguns em frente a quartéis 

militares, outros em pontos estratégicos, pedindo por intervenção militar para anular o resultado 

das eleições. O movimento acabou evoluindo para o que passou a ser considerado a invasão 

dos prédios dos Três Poderes em 8 de janeiro de 2023. 

Diante da acentuada crise institucional e da necessidade de atuação do Tribunal 

Constitucional brasileiro, o que acabou inserindo o STF na arena política brasileira durante o 

período, seja para garantia da ordem constitucional, seja para a correção de disfunções tanto 

políticas como sociais, entender como o Supremo Tribunal Federal desenvolveu sua 

jurisprudência durante o período da crise brasileira da democracia se estabeleceu como objetivo 

central desta tese. 

Os ideais democráticos, estabelecidos a partir da terceira onda da democratização, entre 

outros objetivos, depositaram no Poder Judiciário, por meio da instituição de tribunais 

constitucionais, o exercício da jurisdição constitucional como meio de preservação dos pactos 

pré-constitucionais. Adotaram um regime democrático como forma de alternância de poder e 

de que maneira se daria o processo decisório político nos Estados após a Segunda Guerra 

Mundial. A partir de então, o desempenho do Poder Judiciário passou a ser observado em todos 

os Estados que adotaram esses ideais, servindo, inclusive, a sua liberdade, autonomia e 

independência como indicador de qualidade da democracia. 

Por esta razão, uma pesquisa visando observar, por meio de análise crítica, qual foi o 

comportamento do Poder Judiciário em um determinado regime democrático encontra sua 

relevância por si só. Todavia, já foram publicados inúmeros resultados de análises da qualidade 

das democracias, assim como do papel do Poder Judiciário nas democracias, implicando, além 

da demonstração da relevância do estudo, a necessidade da demonstração de qual a contribuição 

proposta na análise do modelo brasileiro. 



Para possibilitar a demonstração da relevância desta pesquisa, entre as que já foram 

publicadas, será necessário estabelecer algumas delimitações e, junto delas, serão apresentadas 

as principais justificativas. 

Esta pesquisa está delimitada no caso brasileiro. Sua relevância está no fato de que o 

Brasil somente introduziu os ideais da terceira onda da democratização a partir do processo de 

redemocratização de 1985. E a transição se deu de maneira lenta e decorrente de acordos entre 

o movimento dos militares e o movimento dos democratas, mantendo a sombra do regime 

militar durante todo o processo e após (Avritzer, 2019). Durante o processo, o STF figurou 

como instituição moderadora Lynch (2024), promovendo arranjos institucionais, por meio de 

alterações jurisprudenciais, para a construção do texto constitucional aprovado pela 

Constituinte de 1988.  

No espaço, a pesquisa se delimita na observação do comportamento do Supremo 

Tribunal Federal. Mesmo que o Poder Judiciário brasileiro seja desconcentrado em outras 

instâncias, segundo a dinâmica estabelecida pela CF/88, compete ao STF o exercício da função 

de tribunal constitucional. É importante frisar que, embora a guarda da Constituição em uma 

dimensão normativa tenha sido atribuída ao STF, o controle de constitucionalidade também foi 

distribuído entre as demais instâncias, inclusive entre os demais Poderes. Porém, foi 

estabelecida a reserva de última análise da interpretação constitucional à Corte, o que a coloca 

como escolha adequada para observação de qual é o comportamento jurisprudencial do Poder 

Judiciário brasileiro no exercício da jurisdição constitucional.  

A pesquisa também foi delimitada no tempo. Tendo como período de análise as 

manifestações populares que tiveram início em 13 de junho de 2013 até a invasão dos prédios 

dos três poderes em 8 de janeiro de 2023. O período escolhido se justifica por si só, sobretudo 

por se tratar daquele que foi classificado com o período da crise brasileira da democracia 

(Avritzer, 2019 e De Souza Neto, 2020). Ao ter as democracias constitucionais estabelecido 

suas esperanças de preservação do regime na atuação dos tribunais constitucionais, é adequada 

metodologicamente a escolha do período de crise para observar como o STF atuou no caso 

brasileiro. 

Outra delimitação foi a observação de decisões do STF, que foram proferidas no período 

analisado. Mesmo que haja outros caminhos metodológicos para observar o comportamento da 

Corte, como o utilizado por Recondo e Weber, nos estudos publicados tanto no ano de 20197, 

como nos publicados em 20238, em que usaram as informações de bastidores, além de decisões 

 
7 A referência se dá em relação à obra “Os onze: o STF, seus bastidores e suas crises”. 
8 A referência se dá em relação à obra “O tribunal: como o Supremo se uniu ante a ameaça autoritária”. 



e matérias públicas veiculadas por meios de comunicações tradicionais e digitais. Deste modo, 

a observação das decisões da Corte também possibilita entender como o Tribunal 

Constitucional brasileiro se comportou durante o período, considerando que são por meio delas 

que proferem formalmente os seus posicionamentos.  

Embora haja inúmeros estudo sobre a qualidade da democracia brasileira e o papel do 

STF nas relações institucionais, essa pesquisa se diferencia das demais por delimitar sua análise 

à democracia procedimental, tendo como um dos seus marcos teóricos a obra “Crises da 

Democracia”, de Adam Przeworski, publicada no Brasil em 2020. O autor, como defensor da 

concepção minimalista da democracia, separa o procedimento das substâncias produzidas pelo 

regime, apontando que as observações quanto à crise se dão no segundo. Ou seja, que se trata 

de uma análise de se a democracia é um regime que vale a pena ou não, mais do que se é 

democrático procedimentalmente ou não. 

 Da mesma forma, a tese é delimitada na terceira onda da democratização, tendo como 

marco teórico a obra “A terceira onda: a democratização no final do século XX” de Samuel 

Huntington, publicada no Brasil em 1994. Para o autor o mundo se encontra na terceira etapa 

da adoção do regime democrático moderno. Segundo o autor, o mundo já teria passado por duas 

outras ondas, afetadas por ondas inversas, que extinguiram o regime por não estabelecer 

instrumentos que o protegessem.    

Além dessas delimitações conceituais, da mesma forma é importante o registro de que 

foram necessárias estabelecer delimitações para a escolha das decisões do STF que seriam 

objeto de análise. Essas delimitações foram divididas em duas frentes, a partir de dois marcos 

teóricos diferentes. Naquelas que causaram reflexos, direta ou indiretamente, no sistema 

adotado pela CF/88 para a alternância de poder e nas que provocaram alteração no campo socio 

normativo.  

O primeiro marco teórico adotado para a delimitação foram os estudos do Professor José 

Álvaro Moisés, publicados em 1995 em sua obra “Os brasileiros e a democracia: bases 

sociopolíticas da legitimidade democrática”. Segundo o autor, a democracia pressupõe um 

acordo entre as lideranças políticas. E a manutenção deste acordo dependerá de uma análise de 

custo benefício feita por políticos da oposição que almejam a ascensão ao poder. Se há 

viabilidade em manter o acordo ou romper com ele. O marco teórico foi utilizado como base 

para a compreensão de que, em caso de dificuldades de alternância no poder, grupos políticos 

de oposição se levantarão contra o sistema de acessão estabelecido, causando crise no regime. 

O segundo marco teórico adotado para a delimitação foram os resultados dos estudos de 

Robert Dahl, publicados no Brasil em sua obra “Poliarquia, Participação e Oposição em 2012”, 



em que o autor defende que o sentimento de que as preferências dos indivíduos estão sendo 

consideradas é um pressuposto da democracia. Para ele, não basta ser assegurada a liberdade 

de formulação e de expressão das preferências, mas é preciso alimentar o sentimento das 

pessoas de que estão sendo consideradas nas decisões políticas para a democracia apresentar 

uma boa qualidade. O marco teórico foi utilizado como pressuposto de que as decisões dos 

tribunais constitucionais, em uma democracia participativa e inclusiva, precisam representar as 

preferências dos indivíduos que a compõe, sob pena de incursão em crises de legitimidade. 

Desta forma, a lente utilizada para a observação do fenômeno analisado se resumiu nos 

reflexos das decisões no sistema de alternância de poder e na busca por atender o sentimento 

de que as preferências dos indivíduos estão sendo considerados nas decisões políticas. No 

tocante à delimitação das decisões a serem observadas, essa tese apresenta uma inovação, 

enquanto ambas as lentes ainda não foram usadas para a observação do comportamento da Corte 

em outros estudos publicados, englobando particularmente o período analisado. 

Em relação às pesquisas já publicadas sobre o tema no Brasil, sobretudo em relação à 

jurisprudência política, registra-se a pesquisa do Professor Oscar Vilhena, publicada em sua 

obra “Supremo Tribunal Federal. Jurisprudência Política” no ano de 1994. Em seu trabalho, o 

autor analisou como a Corte se comportou no período do impeachment do Presidente Fernando 

Collor. O caminho metodológico para observar o comportamento do Tribunal também foi a 

análise de decisões, ainda que complementadas por informações publicadas em veículos de 

informações. O exemplo dos caminhos metodológicos seguidos pelo Professor, demonstra que 

a escolha para essa pesquisa foi adequada. Embora a obra tenha servido como fonte de 

inspiração para este trabalho, dele se diferencia por adotar outro período e estabelecer 

delimitações a partir de lentes distintas.  

Oscar Vilhena ainda publicaria outra obra. O livro “A batalha dos poderes: da transição 

democrática ao mal-estar constitucional” em 2018. Embora também tenha sido usado como 

fonte de inspiração para esta tese, da mesma forma guarda diferenças temporais e tem como 

foco os conflitos institucionais, com abordagem distinta daqui proposta. Talvez a obra de 2018 

possa ter ganhado uma complementação com a publicação do artigo “O STF e a defesa da 

democracia no Brasil”, publicado em 2023, que venha a se aproximar do proposto neste estudo. 

Todavia, a junção das três obras do Professor não retrata somente um estudo sobre o 

comportamento da Corte, mas resultados de anos do comportamento do Supremo, sendo essa 

tese somente uma parte desta história, dotada de delimitações diversas. 

Também é preciso citar o livro “O STF na Política e a política no STF: poderes, pactos 

e impactos para a democracia” de Fabrício Castagna Lunardi, publicado em 2020. A obra é a 



publicação em livro da sua tese de doutorado de 2018, que trouxe incontestáveis contribuições 

para o conhecimento sobre o tema, inclusive servindo como referência bibliográfica para esta 

tese em vários momentos. Por sua vez, a abordagem aqui se diferencia, inicialmente, pela 

diferença da delimitação temporal, vez que esta tese aborda um período específico, a partir de 

acontecimentos específicos, como as delimitações anteriormente expostas. E Também, embora 

o trabalho do autor buscou investigar o papel dos tribunais constitucionais na nova estruturação 

política, que é um dos argumentos proposto nesta pesquisa, não fez correlação direta com o seu 

papel nos sistemas adotados pela democratização, sobretudo não abordando a diferença 

conceitual sobre o regime. Registra-se, esse não era o objetivo do autor, que dentro do que se 

propôs pesquisar, ofereceu um trabalho irretocável. Os apontamentos aqui se prestam somente 

para diferenciar as abordagens.  

Da mesma forma, é preciso citar os livros “Imobilismo em Movimento: da abertura 

democrática ao governo Dilma” e “Limites da Democracia: de junho de 2013 ao Governo 

Bolsonaro”, ambos de autoria de Marcos Nobre, publicados em 2013 e 2022, respectivamente. 

Embora ambas as obras não tenham viés jurídico propriamente dito, haja vista o campo de 

estudo do autor ser a filosofia e a ciência social, serviram como substrato para o pensamento 

político desta pesquisa. Mesmo que, confesso, não tenha conseguido encontrar argumentos que 

me levassem a concordar com uma possível substituição da terminologia “presidencialismo de 

coalizão” pelo “peemedebismo” proposto pelo autor9, porém, a compreensão de que o 

movimento democrático brasileiro moldou a estrutura política desde seu surgimento é uma das 

bases teóricas desta pesquisa.  

A inovação proposta pela pesquisa reside na abordagem distinta para a análise da 

jurisprudência do STF em tempos de crise democrática, focalizando nas implicações políticas 

de suas decisões em um Estado Constitucional Democrático de Direito. Com base em uma 

diferença do debate clássico entre Kelsen e Schmitt sobre a lei e a soberania, este estudo propõe 

uma perspectiva inovadora ao considerar como as decisões do Supremo possam proporcionar 

mudanças políticas e comportamentais na sociedade. Ao invés de se limitar ao aspecto jurídico-

formal das decisões, a pesquisa visa entender como essas alterações afetaram e reconfiguraram 

as regras de convivência social. 

 
9 Aqui cabe uma justificativa e uma delimitação. Ainda que o autor tenha bem articulado sua argumentação em 

defesa do termo “peemedebismo” em substituição ao “presidencialismo de coalizão” (Nobre, 2022). Parece mais 

acertada a compreensão de que foi por meio do instituto descrito pelo termo proposto por Sergio Abranches que o 

movimento representado pelo peemedebismo se consolidou na polícia brasileira.  



Da mesma forma, inova ao propor uma diferente abordagem teórica da relação entre a 

política e o direito, utilizando-se de um conceito da política de uma perspectiva mais ampla, 

distanciando-se de uma abordagem partidária. Ao fundamentar suas compreensões de que a 

política vai além dos instrumentos de disputa pelo poder, mas que está estritamente relacionada 

com a própria forma de exercício deste, a vê representada como meio de escolha das 

preferências dos indivíduos inseridos em determinado grupo social. 

Ainda no campo das contribuições inovadoras, está tese propõe uma complementação 

ao instrumento de análise da qualidade das democracias proposto por Dahl em sua obra 

“Poliarquia, participação e oposição”, publicada no Brasil em 2012, adequando-o à terceira 

onda da democratização, considerando que o próprio autor o delimitou à segunda.  

Por fim, como inovação, a pesquisa, ao propor a adequação ao instrumento de análise 

de Dahl, propõe que às decisões políticas são objetos da relação entre a política 

institucionalizada representada por grupos de lideranças políticas, a oposição pública formada 

por agentes não políticos institucionalizados e a função normativa das democracias, que foram 

estabelecidas a partir da segunda metade do Século passado.  

A partir dessas inovações teóricas, somadas as delimitações estabelecidas, a pesquisa 

buscou nova contribuição para a comunidade acadêmica, convidando à reflexão de qual o real 

papel das democracias a partir da terceira onda, assim como o que se espera dos tribunais 

constitucionais, sobretudo em períodos de acentuadas crises institucionais e democráticas.  

A pesquisa partiu da hipótese de que, a partir da Segunda Guerra Mundial, as sociedades 

adotaram uma dimensão normativa para preservação da democracia, o que deu origem a terceira 

onda da democratização. O fenômeno se deu a partir do reconhecimento de que as garantias 

civis e políticas são direitos fundamentais. A partir da elevação destes ao status de norma 

constitucional, especialmente com a internalização dos Tratados dos Direitos Políticos e Civis 

e da instituição de tribunais constitucionais como guardiões das constituições, estabeleceu-se 

definitivamente à dimensão normativa da democracia a função precípua do exercício da 

correção das disfunções políticas e sociais nas democracias a partir da sua terceira onda. 

A teoria kelseniana proporcionou a evolução do conceito de Estado de Direito. Kelsen 

(2009) propôs que uma norma fundamental — aqui digo a Constituição — deveria ser a base 

de todo o sistema jurídico, garantindo que todas as leis e atos governamentais derivassem dela 

e estivessem consoantes seus princípios como pressuposto de validade. A partir do pensamento 

kelseniano, as constituições não poderiam mais ser compreendidas somente como um 

documento legal, mas como o pilar da estrutura política de um Estado, devendo ser assegurada 

a supremacia constitucional e a proteção dos direitos fundamentais. Com uma rígida separação 



entre direito e moral, ressaltando a autonomia do direito, se baseando exclusivamente em sua 

validade formal. 

Entretanto, durante o período da Segunda Guerra Mundial, essa desvinculação revelou 

limitações severas. Governos autoritários utilizaram a estrutura do direito positivo para 

legitimar atos de violência e opressão, demonstrando que sistemas jurídicos, mesmo 

tecnicamente válidos, poderiam ser instrumentalizados para cometer atrocidades contra a 

humanidade. As leis, originalmente concebidas para ordenar e proteger a sociedade, foram 

manipuladas para justificar ações contrárias aos direitos fundamentais e valores humanos 

universais (Arendt, 2012). 

Essa constatação trouxe uma grande preocupação para a teoria e prática jurídica, 

ressaltando a necessidade de repensar a relação entre direito e moral. A partir de então, iniciou-

se um verdadeiro movimento para incorporar considerações éticas e valores democráticos na 

interpretação e aplicação do direito, visando evitar que o ordenamento jurídico fosse utilizado 

como ferramenta de opressão. 

Após a Segunda Guerra Mundial, houve um movimento global para a 

constitucionalização dos direitos fundamentais, refletindo o compromisso dos Estados com a 

proteção e promoção desses direitos essenciais (Alexy, 1999). As Constituições modernas 

passaram a incorporar tais direitos como garantias fundamentais, estabelecendo um núcleo 

rígido de proteções que todos os poderes estatais deveriam respeitar e promover. Essa inclusão 

dos direitos fundamentais, nos textos constitucionais, teve como propósito limitar o poder do 

Estado, assegurando que nenhuma ação governamental possa violá-los, promovendo assim um 

ambiente de respeito e dignidade para todos os cidadãos. Dessa forma, os direitos fundamentais, 

positivados pela constitucionalização, tornaram-se alicerce do Estado de Direito, servindo 

como um baluarte contra o abuso de poder e um norte para a condução da política para se alinhar 

aos princípios de justiça e equidade (Canotilho, 2002). 

O movimento foi classificado como “constitucionalismo dirigente” por J.J. Gomes 

Canotilho, que foi proposto como uma resposta ao desconforto gerado pela constatação de que 

mesmo processos democráticos resultem em decisões prejudiciais aos direitos fundamentais e 

à justiça social. Esse movimento teórico defendia a ideia de que a constituição deve ter um 

papel ativo na direção das decisões políticas, vinculando-a a um conjunto de princípios 

fundamentais que funcionam como limites intransponíveis. 

Para garantir que as normas constitucionais não sejam apenas declarativas, mas 

direcionem efetivamente a ação estatal para objetivos futuros, o constitucionalismo dirigente 

promoveu uma mudança na dinâmica do poder e atribuiu aos tribunais constitucionais, não 



apenas o poder, mas também, o dever de supervisionar e avaliar a conformidade e a eficácia do 

processo legislativo em relação aos objetivos e diretrizes constitucionais. Essa atribuição elevou 

o papel do Poder Judiciário a um ator central na política, conferindo-lhe uma função ativa no 

seu controle e na garantia de que as ações do Estado estejam alinhadas com os princípios e 

metas estabelecidos pelas Constituições(Canotilho, 2002). 

Por um lado, essa abordagem reforça a proteção dos direitos fundamentais e promove 

uma política que concretizará os objetivos constitucionais, mas por outro, pode ser vista como 

uma restrição à liberdade de ação dos Poderes Executivo e Legislativo, ao impor limites à 

soberania popular e à discricionariedade política. A limitação do poder, inspirada pela visão de 

Constant (2019) sobre a necessidade de restringir todos os poderes, inclusive o popular, visa 

proteger contra arbitrariedades e violações de direitos, mas também gera tensões sobre a 

autonomia política. Bercovici (1999) aponta que o constitucionalismo dirigente, ao vincular 

juridicamente o legislador, pode restringir a discricionariedade necessária na política, 

desafiando a ideia de que decisões políticas devem ser predominantemente determinadas pelo 

domínio político, não pelo jurídico. Essa dinâmica reflete a complexidade de equilibrar a 

proteção constitucional dos direitos com a manutenção da vitalidade democrática e da 

autonomia legislativa. 

A transição para uma maior intervenção do Poder Judiciário na proteção de direitos 

fundamentais está intrinsecamente ligada à “terceira onda da democratização”, caracterizada 

por um esforço coletivo e consciente de muitos Estados para consolidar regimes democráticos 

e fortalecer a proteção dos direitos humanos em resposta às atrocidades cometidas por regimes 

autoritários durante a Segunda Guerra Mundial e períodos subsequentes. Assim, o Estado de 

Direito reforçou seu compromisso com a democracia, não apenas como uma forma de 

governança, mas também como um meio essencial para salvaguardar e promover os direitos 

fundamentais, atribuindo ao Poder Judiciário um papel decisivo no controle e na garantia desses 

direitos, reafirmando a democracia como um antídoto contra o autoritarismo e como um pilar 

para a dignidade humana e a liberdade. 

O positivismo jurídico, segundo Bobbio (2016), também influenciou a formação do 

Estado de Direito ao estabelecer que a autoridade do governo e suas leis passaram a derivar de 

um sistema de regras claramente definidas e aceitas. Esta abordagem propôs uma base para 

limitar o poder discricionário dos governantes, defendendo que as leis devem ser aplicadas 

igualmente a todos, garantindo a proteção dos direitos fundamentais e promovendo a 

previsibilidade e a estabilidade jurídica. 



No contexto brasileiro, o impacto do constitucionalismo dirigente e do positivismo pode 

ser notado na forma como o Estado de Direito foi estruturado, especialmente após a 

redemocratização, tendo refletido na maneira como o STF interpreta e aplica a lei, enfatizando 

a supremacia da Constituição e o respeito aos procedimentos e direitos nela estabelecidos. O 

período ressalta a importância de mecanismos de controle e revisão constitucional para garantir 

que as leis e as ações do Estado estejam alinhadas com princípios de justiça, dignidade humana 

e direitos fundamentais. 

Após o período do regime militar de 1964, a adoção do Estado de Direito foi consolidada 

no Brasil com a promulgação da Constituição de 1988. A nova Constituição estabeleceu um 

amplo sistema de direitos e garantias, enfatizando a separação de poderes, o federalismo e a 

proteção dos direitos humanos. Assim, a teoria kelseniana influenciou diretamente a maneira 

como o direito é compreendido e aplicado no país, moldando a atuação do STF e a própria 

estrutura do Estado brasileiro. 

A Constituição de 1988 também evidenciou a adoção do constitucionalismo dirigente, 

direcionando a legislação e a política do país ao vincular o legislador a um núcleo de princípios 

de direitos fundamentais, uma resposta teórica e prática à necessidade de proteger a sociedade 

contra arbitrariedades e promover a justiça social. A Constituição não só atua como um limite 

ao poder, mas também orienta ativamente a política. O modelo equilibrou a proteção dos valores 

fundamentais com a soberania popular e a flexibilidade democrática, refletindo um 

compromisso contínuo com a realização dos direitos e objetivos constitucionais em meio às 

dinâmicas políticas e sociais do país. 

Em consonância com o movimento global de fortalecimento da democracia e proteção 

dos direitos fundamentais, o Brasil se estabeleceu como um Estado Constitucional Democrático 

de Direito e incorporou uma ampla lista de direitos e garantias fundamentais, refletindo os 

objetivos e valores da nação. A Constituição também fortaleceu o papel do STF, designando-o 

como o guardião da Constituição, e introduziu mecanismos de controle de constitucionalidade, 

tanto concentrado quanto difuso, assegurando a supremacia do texto constitucional. Assim, o 

Brasil consolidou seu compromisso com o modelo, com a expectativa de que tal estrutura 

jurídica e institucional proteja os direitos dos cidadãos e mantenha a integridade democrática. 

Desta feita, para esta tese, o Brasil, a partir da redemocratização de 1985, adotou a 

inclusão de uma dimensão normativa no modelo democrático, à despeito dos demais Estados, 

como meio de proteção do regime. Assim fazendo, o país atribuiu ao STF a função de tribunal 

constitucional no exercício da modulação política para evitar declínios democráticos e violação 

de direitos fundamentais. O modelo adotado não só proporcionou, mas depositou suas 



esperanças de que, em caso de disfunções políticas e sociais, fossem corrigidas pelo STF em 

defesa da estabilidade institucional e manutenção do Estado Constitucional Democrático de 

Direito.  

O objetivo geral foi analisar a jurisprudência política do Supremo Tribunal Federal, 

criada a partir das provocações pelos legitimados durante o período de 13 de junho de 2013 a 8 

de janeiro de 2023, visando solucionar problemas políticos e sociais na dimensão normativa da 

democracia brasileira. 

Para atender ao objetivo geral estabelecido, foram adotados os seguintes objetivos 

específicos: estabelecer os marcos teóricos que irão subsidiar os fundamentos para a observação 

do fenômeno a ser estudado; delimitar os critérios para escolha das decisões da Suprema Corte 

que serão observadas; identificar qual as expectativas depositadas na função a ser exercidas 

pelos tribunais constitucionais a partir da terceira onda da democratização; analisar as decisões 

da Suprema Corte que causaram reflexos políticos durante a crise democrática brasileira entre 

13 de junho de 2023 e 8 de janeiro de 2023 de modo a compreender como a jurisprudência 

política foi desenvolvida no período; identificar proposições para atuações dos tribunais 

constitucionais na correção das disfunções políticas e sociais durante crises das democracias.  

A pesquisa se valeu de uma abordagem de natureza qualitativa, enquanto adotou como 

fenômeno a ser observado a maneira como o STF construiu a sua jurisprudência política no 

período observado por meio de elementos que não podem ser reduzidos à operacionalização de 

variáveis. 

O método adotado foi o dedutivo, uma vez que parte da premissa de que é dever dos 

tribunais constitucionais, a partir da terceira onda de democratização, atuar na correção de 

problemas políticos e sociais, sobretudo em períodos de crise institucional e democrática. Para, 

então, analisar no caso específico brasileiro como a Corte se comportou, em busca de respostas, 

se a premissa estabelecida pode ser confirmada. 

Embora a pesquisa seja amplamente teórica, por adotar um conjunto sistematizado de 

proposições em busca da compreensão do fenômeno observado, incorporou análises de 

natureza empírica ao observar as experiências proporcionadas pelas decisões analisadas. Da 

mesma forma que adotou, especialmente na adequação e complementação de teorias postas, 

dimensões do método indutivo, ao transcender conceitos que possam contribuir com a 

construção da premissa. Tal abordagem ampliou a compreensão do fenômeno em estudo, 

permitindo uma visão mais complexa e realista das repercussões das decisões judicias nas 

dimensões política e civil.  



Esta pesquisa se dividiu em alguns marcos teóricos. O primeiro deles foi a utilização da 

teoria da terceira onda da democratização proposta por Samuel Huntington, em sua obra “A 

terceira onda: a democratização no final do século XX”, publicada no Brasil em 1994, para 

delimitar qual estágio da democracia estaria sendo observado. Ainda que a obra eleita já tenha 

sido publicada há algum tempo, o autor ainda é referência sobre os processos de 

democratização. E desde então não houve a indicação de uma nova onda de democratização, 

embora haja estudos, principalmente realizados por Larry Diamond, de que possa estar 

ocorrendo uma terceira onda inversa. Por esta razão, esta pesquisa adota a teoria de que o mundo 

se encontra na terceira etapa e o Brasil se inseriu nesta a partir de 1985, razão pela qual o marco 

teórico é adequado. 

Também utilizou como marco teórico o instrumento de análise da qualidade das 

democracias proposto por Robert Dahl em sua obra “Poliarquia, Participação e Oposição”, 

publicada no Brasil no ano de 2012. A teoria do autor foi complementada, por meio do método 

dedutivo, como forma de adequação à terceira onda da democratização, considerando que o 

próprio autor o delimitou à segunda onda. A adequação da escolha se dá pelo fato de que os 

estudos do autor influenciaram a pesquisa de Samuel Huntington, sendo adequado a sua 

utilização com as adequações ao período estudado. 

Os estudos do Professor José Álvaro Moises foram utilizados como marco teórico para 

a complementação do instrumento de Robert Dahl. Por enfatizarem que os representantes 

políticos só concordam com o regime democrático se perceberem que é mais vantajoso manter 

o acordo em relação à ascensão ao poder do que romper com o sistema institucional. Com a 

propositura, defendida na obra “Os brasileiros e a democracia: bases sociopolíticas da 

legitimidade democrática”, publicada em 1994, esta pesquisa adotou a teoria de que a real 

possibilidade de alternância do poder é um pressuposto de validade da democracia. Além disse, 

os estudos do Professor compreendem os cinco primeiros anos da redemocratização brasileira, 

contando com proposituras de possíveis medidas que poderiam fortalecer ou enfraquecer a nova 

democracia brasileira, sendo a observação a partir das suas percepções lente adequada para 

observar como se desenvolveu a democracia brasileira desde então.  

Também foi adotado como marco teórico os estudos de Adam Przeworski, 

especialmente para a eleição entre as perspectivas minimalista e maximalista da democracia. A 

teoria do autor, publicada em sua obra “Crises da democracia” no Brasil em 2020, serviu de 

sustentação para diferenciar a democracia procedimental da substantiva. E influenciou essa tese 

a adotar a concepção minimalista, enquanto separa a classificação da democracia em 

características definidoras e empíricas. A partir de então, foi adotada a teoria de que as 



definidoras estão relacionadas aos procedimentos e as empíricas às experiências que as 

democracias possam proporcionar. Essa diferenciação é observada tanto nos estudos de Dahl 

— embora classificado como maximalista por avaliar as substâncias da democracia —, como 

de Huntington — que não explicitou a sua posição, embora seja associada à minimalista —. 

Ambos os autores conduziram seus estudos a partir das experiências democráticas, não do 

procedimento. Assim, se posicionando, os estudos, segundo o alerta de Przeworski, estariam 

relacionados à qualidade da democracia e não à definição propriamente dita. Ao adotar essa 

teoria, esta pesquisa entende como adequada a diferenciação entre a análise da definição e das 

experiências do regime, como meio mais adequado para a construção de uma concepção em 

torno da ocorrência de uma crise brasileira da democracia. Ou, mais adequado, uma crise da 

sua experiência, sobretudo ao considerar que o regime democrático, na sua característica 

procedimental, vem conseguindo expurgar os ricos aos quais estão sendo submetidos.  

Para a construção teórica do papel dos tribunais constitucionais na atualidade, também 

foram adotados como marco teórico os estudos de Dieter Grimm. Especialmente os publicados 

no Brasil em 2006, que constam na obra “Constituição e política” e “Jurisdição Constitucional 

e Democracia: Ensaios Escolhidos”, a escolha dos ensaios foi coordenada pelo Ministros 

Gilmar Mendes e publicado no Brasil em 2023. Os estudos foram utilizados, particularmente, 

para a construção dos argumentos teóricos em torno da relação entre a política e o direito. A 

escolha encontra a sua justificativa na influência que o autor tem no direito brasileiro, sobretudo 

na utilização da sua teoria pelo STF. Além disso, o autor avança na teoria kelseniana, ao 

apresentar uma adequação à teoria de Hans Kelsen ao propor uma reaproximação entre o direito 

e a moral. O avanço proposto pelo autor está muito mais adequado ao modelo normativo 

adotado pelo Brasil contemporâneo. 

O corpus de análise foi formado por decisões judiciais proferidas pelo Supremo Tribunal 

Federal em interpretação dos comandos constitucionais em defesa da democracia no período 

estudado. A lente utilizada para a eleição das decisões a serem analisadas foram as relações 

destas com as disfunções que serviram como delimitação da pesquisa. As decisões foram 

classificadas em: aquelas que corrigiram as disfunções políticas, seja moderando a relação entre 

as instituições, seja corrigindo as regras da estrutura eleitoral, entre outras; e as que corrigiram 

as disfunções sociais, para atenderem reivindicações dos movimentos sociais que não foram 

atendidos pela política, ou seja, por dificuldades do sistema de coalizão, ou até mesmo por 

desinteresse ou qualquer outra razão.   

Para escolher as decisões a serem analisadas, foram definidas unidades de significado 

baseadas em momentos históricos pelos quais passou o país. Também foram observadas as 



consequências de eventos sociais em jornais, livros, sites de notícias e páginas governamentais 

para descobrir qual decisão do STF tinha relação com o evento. Essas decisões foram 

catalogadas por meio de classificação, foram reservados resumos sistematizados dos seus 

conteúdos e, por meio de aplicação das unidades de significado, para identificar quais foram as 

reações da Corte aos movimentos sociopolíticos, selecionou-se as que seriam analisadas na tese. 

A estratégia metodológica possibilitou a construção teórica dos argumentos utilizados para o 

resultado da pesquisa.   

Tanto para a categorização, como para a análise das decisões, foi utilizado o Método de 

Análise de Decisões (MAD). A opção se deu pela sua condição adequada aos procedimentos 

“no campo do pensamento instrumental, de como se proceder, controladamente, no âmbito da 

pesquisa em direito”. A adequação da escolha se deu, especialmente, pela possibilidade que a 

MAD oferece de “organizar informações relativas a decisões proferidas em um determinado 

contexto, verificar a coerência decisória no contexto determinado previamente e produzir uma 

explicação do sentido das decisões a partir de interpretação sobre o processo decisório, sobre a 

forma das decisões e sobre os argumentos produzidos” (Freitas e Lima, 2010). 

Este enfoque foi estratégico para dissecar e interpretar as decisões do STF pertinentes 

aos episódios sociopolíticos no Brasil durante o período delimitado. A investigação se 

desenvolveu a partir de premissas amplas, aplicando-as meticulosamente às especificidades das 

decisões judiciais, para elucidar sua inserção e impacto no arcabouço teórico delineado, bem 

como sua relevância para a compreensão ampliada da jurisprudência na política e, via de 

consequência, na dinâmica democrática brasileira. 

Embora a pesquisa tenha uma base jurídica sólida, reconhecendo o direito como uma 

lente vital para a observação dos fenômenos estudados, houve um comprometimento com uma 

abordagem interdisciplinar. Isso se justifica pelo entendimento de que a interlocução entre o 

direito, a sociologia e a ciência política enriquecem e expande a análise, permitindo uma 

apreciação mais nuançada e abrangente do objeto de estudo. Esta perspectiva interdisciplinar 

reconheceu e explorou as múltiplas facetas e repercussões dos eventos analisados, assegurando 

uma compreensão mais profunda e integrada dos desafios e implicações associados ao período 

em questão. 

Para garantir a imparcialidade e objetividade da análise, o que se espera de um trabalho 

científico, a pesquisa adotou uma estratégia metodológica cuidadosa, evitando o uso de termos 

carregados de conotação política ou ideológica, tais como “golpe” ou “atentado”. Esta escolha 

terminológica visa prevenir qualquer viés ou preconceito na condução e na interpretação dos 

dados, buscando uma análise equilibrada e neutra dos eventos sociopolíticos do período em 



estudo, usando termos como o “movimento militar de 1964” em “vez de golpe militar”, o 

“processo de impeachment contra Dilma Rousseff em vez de “golpe contra a Dilma”, e os 

“eventos de 8 de janeiro de 2023” em vez de “atos terroristas”. 

É importante frisar que essa abordagem metodológica não reflete uma postura evasiva 

ou uma tentativa de agradar diferentes espectros políticos por parte do pesquisador. Ao 

contrário, trata-se de uma decisão deliberada para assegurar a integridade e a credibilidade da 

pesquisa, permitindo que as conclusões sejam baseadas em evidências e análises rigorosas, e 

não em juízos de valores pré-concebidos. Ao longo da exposição do desenvolvimento da tese, 

a posição do pesquisador se tornará evidente à medida que as análises e interpretações dos dados 

forem apresentadas, sempre pautadas pelo compromisso com a neutralidade, a imparcialidade 

e o rigor científico. Essa abordagem visa refletir a responsabilidade e o compromisso do 

pesquisador em contribuir de forma construtiva e equilibrada para o entendimento dos 

fenômenos político e jurídicos em análise. 

Por fim, essa pesquisa pode ser compreendida a partir de duas etapas, uma de construção 

amplamente teórica e outra empírica. A primeira buscou revisar a bibliografia sobre o tema, 

para estabelecer as delimitações dos marcos teóricos que seriam utilizados para a formação do 

pensamento crítico que conduziram a análise das decisões selecionadas. Já a segunda, por meio 

da observação às decisões proferidas pelo STF durante o período delimitado, buscou-se 

empiricamente entender o fenômeno que se propôs a estudar. 

Em sua etapa teórica, a pesquisa revisitou conceitos como democracia, política e sua 

relação com o direito, as precondições da crise brasileira da democracia e o papel dos tribunais 

constitucionais. Ao mesmo tempo, propôs complementações das teorias para a adequação ao 

período estudado. Em sua parte empírica, conduzida pelos argumentos teóricos tanto pautados 

nas revisões bibliográficas, como em suas complementações para as adequações, desenvolveu 

a análise com base no pensamento crítico. Seguindo essa proposta metodológica, essa tese foi 

estruturada em cinco capítulos, que buscaram responder aos cinco objetivos específicos, 

estabelecidos como caminho para atender o objetivo geral, estando dispostos da seguinte forma: 

O primeiro capítulo estabeleceu os marcos teóricos que irão subsidiar os fundamentos 

para a observação do fenômeno que foi estudado. Para isso, foi dividido em dois tópicos. O 

primeiro buscou um ajuste entre os diferentes marcos teóricos, sobretudo para estabelecer uma 

clara delimitação do objeto de estudo. O tópico estabeleceu que os pressupostos teóricos da 

pesquisa adotariam a concepção de que a democracia brasileira está em consonância com a 

terceira onda da democratização. Partindo do pressuposto de que a primeira onda estabeleceu 

uma dimensão política e a segunda uma dimensão civil — social —, o capítulo propõe que a 



terceira etapa estabeleceu uma dimensão normativa à democracia. A partir disso, propôs uma 

complementação ao instrumento de avaliação da democracia utilizado por Dahl, para identificar 

pressupostos de qualidade da experiência democrática na sua terceira onda. O segundo, a partir 

das delimitações, diferenciou entre as perspectivas minimalistas e maximalista, qual seria a 

mais adequada para esta pesquisa, de modo a evitar uma confusão entre a definição e a 

experiência da democracia. A partir da adoção da concepção minimalista, amparada na proposta 

teórica de Adam Przeworks, passou-se a observar as avaliações substanciais do regime, tanto 

em países estratégicos, assim como no Brasil, para melhor compreender em que circunstâncias 

o país chegou em 13 de junho de 2013. 

O segundo capítulo delimitou os critérios para a escolha das decisões da Suprema Corte 

observadas. Para isso, foi dividido em dois tópicos, que representaram duas lentes a serem 

utilizadas. O primeiro estabeleceu os argumentos teóricos sobre qual o papel da confiança no 

sistema de alternância de poder para a estabilidade da democracia. Ao adotar a teoria de José 

Álvaro Moisés de que a democracia pressupõe um acordo entre as lideranças políticas de como 

se dará a alternância de poder. Deste modo, o cálculo do custo benefício entre manter o acordo 

entre as lideranças políticas e romper com a ordem democrática passa a ser um pressuposto do 

próprio regime. Desta forma, foi identificada como lente para a escolha das decisões a serem 

observadas aquelas que provocaram reflexos no sistema adotado para a alternância de poder, 

sobretudo na corrida eleitoral. O segundo estabeleceu os argumentos teóricos sobre o papel dos 

indivíduos que não compõem a política institucionalizada na democracia e como eles se 

comportam quando sentem que suas preferências não estão sendo consideradas. A partir dessa 

delimitação, foram escolhidas decisões que refletiram como respostas à “voz das ruas”, seja 

atendendo agendas defendidas por minorias, seja respondendo a movimentos sociais como 

anticorrupção.  

O terceiro capítulo estabeleceu os argumentos teóricos de qual o papel dos tribunais 

constitucionais nas democracias a partir da terceira onda da democratização. Para isso, foi 

dividido em três tópicos. O primeiro delimitou como seria abordada a relação entre a política e 

o direito. Utilizando a teoria de Grimm, a partir da compreensão de que é impossível separar 

ambos os institutos no exercício da jurisdição constitucional. Porém, a construção teórica foi 

além do proposto por Grimm, que considera que, quando o objeto for político, a decisão 

inevitavelmente será política, para propor que os reflexos das decisões também podem ser 

políticos, ainda que o seu objeto não seja. Já no segundo tópico, propôs que os movimentos no 

pós-Segunda Guerra Mundial moldaram a jurisdição constitucional, sobretudo ampliando a sua 

aplicação prática, alterando completamente as estruturas normativas das democracias, de modo 



que estabeleceu nova função aos tribunais constitucionais. Por fim, o terceiro tópico estabeleceu 

a construção teórica da função dos tribunais constitucionais na terceira onda da democratização, 

sobretudo em relação às correções de disfunções políticas e sociais.  

O quarto capítulo analisou as decisões do STF que causaram reflexos políticos durante 

a crise brasileira da democracia entre 13 de junho de 2023 e 8 de janeiro de 2023. Para isso, foi 

dividido em dois tópicos. O primeiro tópico, a partir de uma associação com as teorias 

delimitadas nos capítulos um, dois e três, estruturou-se de modo a identificar como está a 

relação entre a política e o direito no Brasil, qual foi a estrutura adotada pela Constituinte de 

1988 para o STF, como os movimentos de expansão das funções dos tribunais constitucionais 

se desenvolveram no Brasil, como o Tribunal Constitucional brasileiro construiu a sua 

identidade e como passou a exercer a função moderadora do Estado. Já no segundo tópico, 

analisou como o STF desenvolveu sua jurisprudência política durante o período analisado. Para 

isso, a análise foi dividida em três períodos. O primeiro compreendeu a análise de como a Corte 

desenvolveu sua jurisprudência entre as manifestações de 13 de junho de 2013 e o impeachment 

da Dilma. O segundo foi a análise de como o Supremo desenvolveu sua jurisprudência entre o 

Governo Michel Temer e a ascensão do bolsonarismo. E a terceira foi a análise de como a 

jurisprudência foi construída durante o Governo Bolsonaro. A última etapa também precisou 

da subdivisão entre antes e depois da pandemia, assim como a partir da onda de ataques aos 

quais o STF foi submetido, de modo a melhor compreender as circunstâncias em que se deram 

as alterações jurisprudenciais. 

No quinto e último capítulo, dedicou-se a identificar proposições para atuações dos 

tribunais constitucionais na correção das disfunções políticas e sociais durante crises das 

democracias de modo a reduzir o impacto na relação entre os poderes, a partir do pressuposto 

que nas democracias não há espaço para a concentração de poder em nenhuma das suas 

instituições. Uma vez que seja necessário que um deles exceda os limites estabelecidos pelos 

freios e contrapesos, é preciso adotar medidas para retrocederem em suas posições originárias 

em busca da retomada do equilíbrio institucional. Ao final, propõe que a adoção de métodos 

dialógicos se converte em uma propositura adequada para utilização em períodos em que há 

necessidade da intervenção de um dos poderes no núcleo protegido pela discricionariedade dos 

demais.   

Ao final, esta tese aprestou as suas conclusões, por meio da reposta à problemática 

entalecida nesta pesquisa, com o uso de descrição argumentativa crítica e sistematizada, para 

descrever o comportamento do STF durante o período identificado como a crise brasileira da 

democracia. 
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mínimo 5% dos votos válidos para deputado federal e 2% em pelo menos nove Estados. Relator: 

Min. Marco Aurélio, 7 de dezembro de 2006. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=416152. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.797-DF. Ação 

ajuizada pela Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP) e pela 

Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB que buscou a declaração de 

inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do artigo 1º da Lei Federal n.º 10.628/02. Relator: Min. 

Sepúlveda Pertence, 15 de setembro de 2005. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=395710. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.999-DF. Ação 

ajuizada em relação à inconstitucionalidade da Resolução do Tribunal Superior Eleitoral 

22.610/2007 e 22.733/2008. Disciplina dos procedimentos de justificação da desfiliação 

partidária e da perda do cargo efetivo. Relator: Min. Joaquim Barbosa, 12 de novembro de 

2008. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=586949. Acesso em: 

18/09/2024. 

 



BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.086-DF. Ação 

ajuizada em relação à inconstitucionalidade da Resolução do Tribunal Superior Eleitoral 

22.610/2007 e 22.733/2008. Disciplina dos procedimentos de justificação da desfiliação 

partidária e da perda do cargo efetivo. Relator: Min. Joaquim Barbosa, 12 de novembro de 

2008. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=586951. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.277-DF. 

Proibição de discriminação das pessoas em razão do sexo, seja no plano da dicotomia 

homem/mulher (gênero), seja no plano da orientação sexual de cada um deles. A proibição do 

preconceito como capítulo. Relator: Min. Ayres Britto, 5 de abril de 2011. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628635. Acesso em: 

18/09/2024. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.430-DF. 

Propaganda eleitoral no rádio e na televisão. Inconstitucionalidade da exclusão dos partidos 

políticos sem representação na Câmara dos Deputados. Violação do art. 17, § 3º, da 

Constituição Federal. Critérios de distribuição do tempo de rádio e TV. Relator: Min. Dias 

Toffoli, 29 de junho de 2012. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=4543766. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.451-DF. A 

ação visa declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e III (na parte impugnada) do artigo 45 

da Lei 9.504/1997 e, por arrastamento, dos parágrafos 4º e 5º do referido artigo, os quais 

impõem restrições à liberdade de expressão em períodos eleitorais, especialmente no que diz 

respeito à veiculação de sátiras e charges sobre candidatos, partidos ou coligações. Relator: 

Min. Alexandre de Moraes, 21 de junho de 2018. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749287337. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.543-DF. 

Constitucionalidade do Art. 5º da Lei n. 12.034/2009, relacionado à impressão de voto e sigilo 

do voto como direito fundamental do cidadão. Relator: Min. Cármen Lúcia. Brasília, 6 de 

novembro de 2013. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6925215. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.650-DF. 

Questionamento sobre a constitucionalidade do modelo de financiamento eleitoral vigente, 

sobre especificamente as contribuições de pessoas jurídicas a campanhas eleitorais e aos 

partidos políticos, e os limites de doações por pessoas físicas e o uso de recursos próprios pelos 

candidatos, conforme estabelecido pela Lei n.º 9.504/97 (Lei das Eleições) e Lei n.º 9.096/95 

(Lei dos Partidos Políticos). Relator: Min. Luiz Fux, 17 de setembro de 2015. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10329542. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.795-DF. 

Propaganda eleitoral no rádio e na televisão. Inconstitucionalidade da exclusão dos partidos 

políticos sem representação na Câmara dos Deputados. Violação do art. 17, § 3º, da 



Constituição Federal. Critérios de distribuição do tempo de rádio e TV. Relator: Min. Dias 

Toffoli, 26 de junho de 2012. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=4790019. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.901-DF. Trata 

do dever de proteção ambiental em equilíbrio com outros direitos constitucionais, como 

desenvolvimento sustentável e justiça intergeracional, enfatizando a necessidade de 

compatibilização e escolhas políticas no contexto das políticas públicas. Relator: Min. Luiz 

Fux, 28 de fevereiro de 2018. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750504532. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.902-DF. Trata 

do dever de proteção ambiental em equilíbrio com outros direitos constitucionais, como 

desenvolvimento sustentável e justiça intergeracional, enfatizando a necessidade de 

compatibilização e escolhas políticas no contexto das políticas públicas. Relator: Min. Luiz 

Fux, 28 de fevereiro de 2018. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750504579. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.903-DF. Trata 

do dever de proteção ambiental em equilíbrio com outros direitos constitucionais, como 

desenvolvimento sustentável e justiça intergeracional, enfatizando a necessidade de 

compatibilização e escolhas políticas no contexto das políticas públicas. Relator: Min. Luiz 

Fux, 28 de fevereiro de 2018. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750504464. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.937-DF. 

Questionou a constitucionalidade de disposições específicas do Novo Código Florestal 

Brasileiro. (Lei 12.651/2012). A ação contestou a definição de atividades de “gerenciamento 

de resíduos” que dispensa o cumprimento de regulamentações ambientais em Áreas de 

Preservação Permanente (APPs). Relator: Min. Luiz Fux, 28 de fevereiro de 2018. Disponível 

em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750504017. 

Acesso em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.947-DF. 

Inconstitucionalidade do Art. 1º, caput e parágrafo único da Lei Complementar n.º 78/1993, 

concernente à definição da representação dos Estados e do Distrito Federal na Câmara dos 

Deputados, conforme art. 45, § 1º da Constituição da República. Relator: Min. Gilmar Mendes. 

Brasília, 1 de julho de 2014. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7081176. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.963-PB. 

Inconstitucionalidade formal da Lei Complementar n.º 78/1993 e da Resolução n.º 23.389/2013 

do Tribunal Superior Eleitoral, além da definição da representação dos Estados e do Distrito 

Federal na Câmara dos Deputados. Relator: Min. Rosa Weber, 1 de julho de 2014. Disponível 



em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7081175. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.965-DF. 

Inconstitucionalidade formal da Lei Complementar n.º 78/1993 e da Resolução n.º 23.389/2013 

do Tribunal Superior Eleitoral, além da definição da representação dos Estados e do Distrito 

Federal na Câmara dos Deputados. Relator: Min. Roberto Barroso, 1 de julho de 2014. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7081174. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.983-CE. A 

busca pela declaração de inconstitucionalidade, com pedido de medida cautelar, da Lei n.º 

15.299, de 8 de janeiro de 2013, do Estado do Ceará, que regulamenta a vaquejada como prática 

desportiva e cultural. Relator: Min. Marco Aurélio, 12 de agosto de 2015. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.020-DF. 

Inconstitucionalidade formal da Lei Complementar n.º 78/1993 e da Resolução n.º 23.389/2013 

do Tribunal Superior Eleitoral, além da definição da representação dos Estados e do Distrito 

Federal na Câmara dos Deputados. Relator: Min. Gilmar Mendes. Brasília, 1 de julho de 2014. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7086983. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.028-DF. 

Inconstitucionalidade formal da Lei Complementar n.º 78/1993 e da Resolução n.º 23.389/2013 

do Tribunal Superior Eleitoral, além da definição da representação dos Estados e do Distrito 

Federal na Câmara dos Deputados. Relator: Min. Gilmar Mendes. Brasília, 1 de julho de 2014. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7081173. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.081-DF. 

Tratava da legitimidade da extensão da regra de fidelidade partidária aos candidatos eleitos pelo 

sistema majoritário. Foi discutido se a perda de mandato por infidelidade partidária aplicada no 

sistema proporcional deveria ser estendida para o sistema majoritário. Relator: Min. Roberto 

Barroso, 27 de maio de 2015. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=9175293. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.104-DF. 

Resolução n.º 23.396/2013 do Tribunal Superior Eleitoral sobre o controle jurisdicional 

genérico e prévio à instauração de inquéritos policiais, focando no sistema acusatório e no papel 

institucional do Ministério Público. Relator: Min. Roberto Barroso, 21 de maio de 2014. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7088758. Acesso em: 

18/09/2024. 

 



BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.105-DF. O 

princípio fundamental da separação de poderes, enquanto cânone constitucional interpretativo, 

reclama a pluralização dos intérpretes da Constituição, mediante a atuação coordenada entre os 

poderes estatais — Legislativo, Executivo e Judiciário — e os diversos segmentos da sociedade 

civil organizada, em um processo contínuo, ininterrupto e republicano, em que cada um destes 

players contribua, com suas capacidades específicas, no embate dialógico, no afã de avançar os 

rumos da empreitada constitucional e no aperfeiçoamento das instituições democráticas, sem 

se arvorarem como intérpretes únicos e exclusivos da Carta da República. Relator: Min. Luiz 

Fux, 1 de outubro de 2015. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10499116. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.127-DF. 

Questionamento sobre a constitucionalidade de emenda parlamentar em projeto de conversão 

de medida provisória em lei, especificamente em relação ao conteúdo temático distinto do 

original da medida provisória. A prática foi questionada como sendo em desacordo com o 

princípio democrático e o devido processo legislativo. Relator: Min. Rosa Weber, 15 de outubro 

de 2015. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10931367. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.130-DF. 

Inconstitucionalidade formal da Lei Complementar n.º 78/1993 e da Resolução n.º 23.389/2013 

do Tribunal Superior Eleitoral, além da definição da representação dos Estados e do Distrito 

Federal na Câmara dos Deputados. Relator: Min. Gilmar Mendes. Brasília, 1 de julho de 2014. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7081599. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.311-DF. A 

ação questiona a constitucionalidade da Lei Nacional n.º 13.107 de 24 de março de 2015, que 

altera a Lei dos Partidos Políticos e a Lei Eleitoral (Lei n.º 9.096/1995 e 9.504/1997), 

estabelecendo novas condições legais para a criação, fusão e incorporação de partidos políticos, 

incluindo o apoio de eleitores não filiados e um prazo mínimo de cinco anos de existência dos 

partidos. Relator: Min. Cármen Lúcia, 4 de março de 2020. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753178739. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.420-DF. 

Questionamento sobre a constitucionalidade do trecho do art. 4º da Lei n.º 13.165 de 29 de 

setembro de 2015, que alterou o art. 109, incisos I a III do Código Eleitoral. A lei modificou a 

distribuição de vagas remanescentes no sistema proporcional de eleição. Relator: Min. Dias 

Toffoli, 4 de março de 2020. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753178739. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.508-DF. 

Questionou a constitucionalidade dos parágrafos 2º e 6º do artigo 4º da Lei n.º 12.850, de 2 de 

agosto de 2013, em relação à legitimidade do delegado de polícia para conduzir e formalizar 

acordos de colaboração premiada, alegando ofensa a vários artigos da Constituição Federal. 



Relator: Min. Marco Aurélio, 20 de junho de 2018. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751303490. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.526-DF. 

Inaplicabilidade de prisão preventiva prevista no artigo 312 do CPP aos parlamentares federais 

desde a expedição do diploma, e competência do Poder Judiciário para imposição de medidas 

cautelares previstas no artigo 319 do CPP a parlamentar em substituição à prisão por crime 

inafiançável ou em circunstâncias graves e excepcionais, respeitando o §2º do artigo 53 da 

Constituição Federal. Relator: Min. Edson Fachin, 11 de outubro de 2017. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=747870228. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.540-MG. A 

ação visava declarar a inconstitucionalidade do art. 92, §1º I da Constituição do Estado de Minas 

Gerais, que exigia autorização da Assembleia Legislativa para processamento de governador 

de estado por crime comum perante o Superior Tribunal de Justiça. Relator: Min. Edson Fachin, 

3 de maio de 2017. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749465956. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.617-DF. 

Questionou a constitucionalidade de dispositivos específicos da Lei 13.165/2015, que visava 

aumentar a participação feminina nas eleições brasileiras. A fixação de um percentual mínimo 

(3%) do Fundo Especial de Financiamento de Campanha a ser destinado especificamente às 

campanhas de candidaturas femininas. A imposição de um limite máximo de 15% para a 

utilização destes fundos atribuídos em campanhas individuais. Relator: Min. Edson Fachin, 15 

de março de 2018. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748354101. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.717-DF. 

Processo legislativo relacionado ao estabelecimento da organização básica dos órgãos da 

Presidência da República e dos Ministérios, com alegação de ofensa ao artigo 62, caput e §§ 3º 

e 10 da Constituição Federal. Relator: Min. Rosa Weber, 27 de março de 2019. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750209044. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.874-DF. 

Competência privativa do Presidente da República para definir sua concessão com base em 

critérios de conveniência e oportunidade, e na capacidade do Judiciário de analisar a 

constitucionalidade dessa concessão. Relator: Min. Roberto Barroso, 9 de maio de 2019. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754291421. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.920-DF. 

Desafio à constitucionalidade do art. 4º da Lei Federal 13.165/2015, que alterou o art. 108 do 

Código Eleitoral, estabelecendo a cláusula de desempenho individual de candidatos para 

eleição proporcional. Relator: Min. Luiz Fux, 4 de março de 2020. Disponível em: 



https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753178332. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 6.281-DF. 

Questionamento da constitucionalidade de dispositivos da Lei n.º 9.504/1997, relacionados à 

propaganda eleitoral paga em periódicos impressos e na internet. Relator: Min. Luiz Fux, 17 de 

fevereiro de 2022. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=760973463. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 6.363-DF. 

Questionamento sobre a constitucionalidade de dispositivos da Medida Provisória 936/2020, 

que trata do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e medidas 

trabalhistas complementares para enfrentamento do estado de calamidade pública e da 

emergência de saúde pública decorrente da corona vírus (COVID-19). Relator: Min. Ricardo 

Lewandowski, 17 de abril de 2020. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754462782. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 6.457-DF. Ação 

direta de inconstitucionalidade. art. 142 da constituição. atribuições das forças armadas. lei 

complementar federal 97/1999, artigos 1º, caput, e 15, caput e §§ 1º, 2º e 3º. separação de 

poderes. poder moderador. Relator: Min. Luiz Fux, 9 de abril de 2024. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=777346038. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 6.529-DF. 

Interpretação conforme à Constituição dos artigos 19 a 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF) para afastar limitações de despesa com pessoal e contratação, aumento remuneratório e 

concessão de vantagens a servidores públicos da área da saúde durante a pandemia de COVID-

19. Relator: Min. Alexandre de Moraes, 23 de novembro de 2020. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754566822. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão n.º 26-

DF. A ação busca a responsabilização do Congresso Nacional por não implementar legislação 

específica para criminalizar a homofobia e a transfobia, considerando tal omissão como uma 

violação dos direitos fundamentais dos membros da comunidade LGBTI+, e a necessidade de 

enquadrar tais práticas no conceito de racismo. Relator: Min. Celso de Mello, 13 de junho de 

2019. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754019240. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Penal n.º 396-RO. Ação penal contra Deputado 

Federal por acusações de crimes de peculato e de formação de quadrilha. Relator: Min. Cármen 

Lúcia. Brasília, 28 de outubro de 2010. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=622288. Acesso em: 

18/09/2024. 

 



BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Penal n.º 470-MG. Acusação contra 38 réus pelos 

crimes de corrupção ativa, corrupção passiva, peculato, lavagem de dinheiro, formação de 

quadrilha, evasão de divisas e gestão fraudulenta de instituição financeira. Relator: Min. 

Joaquim Barbosa. Brasília, 17 de dezembro de 2012. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3678648. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Penal n.º 565-RO. Ação penal que envolve crimes 

de fraude à licitação e formação de quadrilha. A decisão discute a aplicação do artigo 55, inciso 

VI e § 2º, da Constituição Federal, que trata da perda de mandato de parlamentares. Relator: 

Min. Cármen Lúcia. Brasília, 08 de agosto de 2013. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=5931475. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Penal n.º 1.044-DF. Denúncia contra o deputado 

federal Daniel Lúcio da Silveira por práticas descritas nos artigos 344 do Código Penal e 18 da 

Lei 7.170/83, relacionadas à coação no curso do processo e atos contra a segurança nacional e 

ordem política e social. Relator: Min. Alexandre de Moraes, 20 de abril de 2022. Disponível 

em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761505043. 

Acesso em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental na Petição n.º 3.240-DF. Trata-se de 

um agravo regimental interposto por Eliseu Lemos Padilha em face de decisão que entendeu 

haver prevenção entre o petitório formulado pelo agravante e aquele deduzido na Pet n.º 3.233, 

determinando o retorno dos autos ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região para o exame de 

recurso referente a ação de improbidade. Relator: Min. Teori Zavascki, 10 de maio de 2018. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748003291. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental na Petição n.º 8.242-DF. Queixa-

crime por difamação e injúria no contexto de manifestações veiculadas em redes sociais, 

avaliando a aplicação da imunidade parlamentar. Relator: Min. Celso de Mello, 03 de maio de 

2022. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761404141. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental na Petição n.º 8.259-DF. Queixa-

crime por difamação e injúria relacionadas a declarações feitas nas redes sociais, discutindo a 

aplicabilidade da imunidade parlamentar. Relator: Min. Celso de Mello, 03 de maio de 2022. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761404598. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental na Petição n.º 8.262-DF. Queixa-

crime por difamação e injúria relacionadas a declarações feitas por Kajuru nas redes sociais, 

discutindo a aplicabilidade da imunidade parlamentar. Relator: Min. Celso de Mello, 03 de 

maio de 2022. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761975649. Acesso 

em: 19/09/2024. 



 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental na Petição n.º 8.263-DF. Queixa-

crime por difamação e injúria relacionadas a declarações feitas nas redes sociais, discutindo a 

aplicabilidade da imunidade parlamentar. Relator: Min. Celso de Mello, 03 de maio de 2022. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761404643. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental na Petição n.º 8.267-DF. Queixa-

crime por difamação e injúria relacionadas a declarações feitas nas redes sociais, discutindo a 

aplicabilidade da imunidade parlamentar. Relator: Min. Celso de Mello, 03 de maio de 2022. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761404642. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental na Petição n.º 8.366-DF. Queixa-

crime por difamação e injúria relacionadas a declarações feitas nas redes sociais, discutindo a 

aplicabilidade da imunidade parlamentar. Relator: Min. Celso de Mello, 03 de maio de 2022. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761404127. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n.º 

759.543-RJ. Ampliação e melhoria no atendimento à população no Hospital Municipal Souza 

Aguiar — dever estatal de assistência à saúde resultante de norma constitucional, obrigação 

jurídico-constitucional que se impõe aos municípios. Relator: Min. Celso de Mello. Brasília, 17 

de dezembro de 2013. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628635. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental no Habeas Corpus n.º 155.201-PR. 

Pedido proposto por Lula. Autoridade coatora cujos atos não se submetem diretamente à 

atuação do supremo tribunal federal. agravo regimental ao qual se nega provimento. 

competência declinada. Relator: Min. Cármen Lúcia, 7 de maio de 2018. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14816623. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 54-DF. Mostra-se inconstitucional a interpretação de a interrupção da gravidez de feto 

anencéfalo ser conduta tipificada nos artigos 124, 126 e 128, incisos I e II, do Código Penal. 

Relator: Min. Marco Aurélio, 12 de abril de 2012. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3707334. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 132-RJ. Proibição de discriminação das pessoas em razão do sexo, seja no plano da 

dicotomia homem/mulher (gênero), seja no plano da orientação sexual de cada um deles. a 

proibição do preconceito como capítulo. Relator: Min. Ayres Britto, 5 de abril de 2011. 

Disponível em: 



https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749901068. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 395-DF. A ação visa a declaração de não recepção pela Constituição Federal do art. 260 do 

Código de Processo Penal (CPP) na parte que permite a condução coercitiva de investigados ou 

réus para a realização de interrogatório e a declaração da incompatibilidade com a Constituição 

Federal da condução coercitiva de investigados ou de réus para interrogatório. Relator: Min. 

Gilmar Mendes, 14 de junho de 2018. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749901068. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 444-DF. A ação objetiva a declaração de não recepção da expressão "para o interrogatório" 

constante do artigo 260 do Código de Processo Penal (CPP) e a declaração da incompatibilidade 

com a Constituição Federal da prática da condução coercitiva de investigados ou de réus para 

interrogatório. Relator: Min. Gilmar Mendes, 14 de junho de 2018. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749900186. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 548-DF. Contestou a constitucionalidade de diversas decisões da Justiça Eleitoral que 

restringiram a liberdade de expressão e participação política nas universidades durante as 

eleições presidenciais brasileiras de 2018. Relator: Min. Cármen Lúcia, 15 de maio de 2020. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752896813. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 572-DF. Questiona a Portaria GP n.º 69 de 2019 do Presidente do STF que determinou a 

abertura do Inquérito Policial n.º 4781 para investigar notícias fraudulentas, denunciações 

caluniosas, ameaças e infrações que atingem a honorabilidade e a segurança do STF, de seus 

membros e familiares. Relator: Min. Edson Fachin, 18 de junho de 2020. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755791517. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 690-DF. Restrição à divulgação de dados relacionados à COVID-19 pelo poder público. 

Relator: Min. Alexandre de Moraes, 15 de março de 2021. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755586015. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 714-DF. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 2. Veto presidencial a 

projeto de lei que determinava a utilização de máscaras em locais fechados. 3. Novo veto, após 

sanção parcial, contra dispositivo anteriormente sancionado que determinava a utilização de 

máscaras em presídios. Relator: Min. Gilmar Mendes, 17 de fevereiro de 2021. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755138938. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 



BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 715-DF. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 2. Veto presidencial a 

projeto de lei que determinava a utilização de máscaras em locais fechados. 3. Novo veto, após 

sanção parcial, contra dispositivo anteriormente sancionado que determinava a utilização de 

máscaras em presídios. Relator: Min. Gilmar Mendes, 17 de fevereiro de 2021. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755138939. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 718-DF. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 2. Veto presidencial a 

projeto de lei que determinava a utilização de máscaras em locais fechados. 3. Novo veto, após 

sanção parcial, contra dispositivo anteriormente sancionado que determinava a utilização de 

máscaras em presídios. Relator: Min. Gilmar Mendes, 17 de fevereiro de 2021. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755138960. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 722-DF. Veto presidencial a projeto de lei que determinava a utilização de máscaras em 

locais fechados, incluindo presídios. Relator: Min. Gilmar Mendes, 17 de fevereiro de 2021. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755138938. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 779-DF. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Interpretação conforme à 

Constituição. Artigo 23, inciso II, e art. 25, caput e parágrafo único, do Código Penal e art. 65 

do Código de Processo Penal. “Legítima defesa da honra”. Não incidência de causa excludente 

de ilicitude. Recurso argumentativo dissonante da dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso 

III, da CF), da proteção à vida e da igualdade de gênero (art. 5º, caput, da CF). Procedência 

parcial da arguição. Relator: Min. Dias Toffoli, 1 de agosto de 2023. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=771440659. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 964-DF. Ação contra o Decreto de 21 de abril de 2022, editado pelo Presidente da República, 

para conceder clemência ao Deputado Federal da sua base de governo. Relator: Min. Rosa 

Weber, 10 de maio de 2023. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=769883934. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 965-DF. Ação contra o Decreto de 21 de abril de 2022, editado pelo Presidente da República, 

para conceder clemência ao Deputado Federal da sua base de governo. Relator: Min. Rosa 

Weber, 10 de maio de 2023. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=769884047. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 966-DF. Ação contra o Decreto de 21 de abril de 2022, editado pelo Presidente da República, 

para conceder clemência ao Deputado Federal da sua base de governo. Relator: Min. Rosa 



Weber, 10 de maio de 2023. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=769884106. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n.º 967-DF. Ação contra o Decreto de 21 de abril de 2022, editado pelo Presidente da República, 

para conceder clemência a Deputado Federal da sua base de governo. Relator: Min. Rosa 

Weber, 1 de maio de 2023. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=769884189. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n.º 84.078-MG. Inconstitucionalidade da 

chamada “execução antecipada da pena”. art. 5º, LVII, da Constituição do Brasil. dignidade da 

pessoa humana. Art. 1º, III, da Constituição do Brasil. Relator: Min. Eros Grau, 5 de fevereiro 

de 2009. Disponível em: 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ementa84078.pdf. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n.º 87.585-8 - TO. Depositário Infiel-

Prisão. A subscrição pelo Brasil do Pacto de São José da Costa Rica, limitando a prisão civil 

por dívida ao descumprimento inescusável de prestação alimentícia, implicou a derrogação das 

normas estritamente legais referentes à prisão do depositário infiel. Relator: Min. Gilmar 

Mendes, 3 de dezembro de 2008. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=597891. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n.º 118.533-MS. Aplicação da Lei n. 

8.072/90 ao tráfico de entorpecentes privilegiado: inviabilidade. Hediondez não caracterizada. 

Relator: Min. Cármen Lúcia, 23 de junho de 2016. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=11677998. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n.º 124.306-RJ. Prisão preventiva e a 

inconstitucionalidade da incidência do tipo penal do aborto no caso de interrupção voluntária 

da gestação no primeiro trimestre. Relator: Min. Marco Aurélio, 9 de agosto de 2016. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12580345. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n.º 126.292-RJ. O habeas corpus em 

questão discutiu a possibilidade de execução provisória de sentença penal condenatória 

confirmada por tribunal de segundo grau de jurisdição, relacionado ao princípio constitucional 

da presunção de inocência (art. 5º, LVII da Constituição Federal). Relator: Min. Teori Zavascki, 

17 de fevereiro de 2016. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10964246. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n.º 147.837-RJ. Trata-se de um habeas 

corpus relacionado à infiltração de agente policial e à distinção com agente de inteligência. As 

provas colhidas por um agente designado inicialmente para tarefas de inteligência e prevenção 



genérica foram questionadas, por haver atuação de investigação concreta e infiltração de agente 

em grupo determinado para obtenção da confiança dos investigados. Relator: Min. Gilmar 

Mendes, 26 de fevereiro de 2019. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750181369. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n.º 152.752-PR. A ação trata da matéria 

criminal relacionada à execução provisória da pena, discutindo a cognoscibilidade de 

impetração em substituição a recurso ordinário constitucional, a compatibilidade do ato 

reputado coator com a jurisprudência do STF, a ausência de ilegalidade ou abuso de poder, a 

relevância do caráter não vinculante dos precedentes desta Corte, e a desnecessidade de 

fundamentação específica para deflagração da etapa executiva, entre outros aspectos. Relator: 

Min. Edson Fachin, 4 de abril de 2018. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=15132272. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n.º 164.493-PR. Processo em que o STF 

reconheceu a parcialidade do então Juiz Sergio Moro na atuação no julgamento do Lula. 

Relator: Min. Edson Fachin, 9 de março de 2021. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756048250. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n.º 193.726-PR. A decisão anulou os atos 

decisórios praticados em ações penais contra o ex-presidente da República, julgadas pela 13ª 

Vara Federal da Subseção Judiciária de Curitiba, e reconheceu a incompetência deste juízo. 

Relator: Min. Edson Fachin, 15 de abril de 2021. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=757078352. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Inquérito n.º 2.593-DF. Denúncia pelo crime de falsidade 

ideológica de documento privado e por falsidade ideológica de documento público rejeitada por 

inépcia… Relator: Min. Edson Fachin, 1 de dezembro de 2016. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13268822. Acesso em: 

19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Inquérito n.º 3.983-DF. Imputação dos crimes previstos 

nos arts. 317 do Código Penal e 1°, v, vi, vii, da Lei 9.613/1998. Foro por prerrogativa de 

função: hipótese em que não é recomendável a cisão do processo. Presidente da Câmara dos 

Deputados. Relator: Min. Teori Zavascki, 3 de março de 2016. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10940248. Acesso em: 

19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Inquérito n.º 4.146-DF. Imputação dos crimes previstos 

nos arts. 317 do Código Penal e 1°, v, vi, vii, da Lei 9.613/1998. Foro por prerrogativa de 

função: hipótese em que não é recomendável a cisão do processo. Presidente da Câmara dos 

Deputados. Relator: Min. Teori Zavascki, 22 de junho de 2016. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=11786520. Acesso em: 

19/09/2024. 

 



BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Inquérito n.º 4.506-DF. Denúncia penal por corrupção 

passiva e tentativa de obstrução à investigação de organização criminosa contra Aécio Neves. 

Relator: Min. Marco Aurélio, 17 de abril de 2018. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748124505. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Inquérito n.º 4.781-DF. O objeto deste inquérito é a 

investigação de notícias fraudulentas (Fake News), falsas comunicações de crimes, 

denunciações caluniosas, ameaças e demais infrações revestidas de animus caluniandi, 

diffamandi ou injuriandi, que atingem a honorabilidade e a segurança do Supremo Tribunal 

Federal, de seus membros; bem como de seus familiares, quando houver relação com a 

dignidade dos Ministros, inclusive o vazamento de informações e documentos sigilosos, com o 

intuito de atribuir e/ou insinuar a prática de atos ilícitos por membros da Suprema Corte, por 

parte daqueles que tem o dever legal de preservar o sigilo; e a verificação da existência de 

esquemas de financiamento e divulgação em massa nas redes sociais, com o intuito de lesar ou 

expor a perigo de lesão a independência do Poder Judiciário e ao Estado de Direito.. Relator: 

Min. Alexander de Morais, 14 de março de 2019. Disponível em: 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/mandado27maio.pdf. Acesso em: 

19/09/2024. Acesso em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Inquérito n.º 4.828-DF. O objeto deste inquérito é a 

investigação de notícias fraudulentas (Fake News), falsas comunicações de crimes, 

denunciações caluniosas, ameaças e demais infrações revestidas de animus caluniandi, 

diffamandi ou injuriandi, que atingem a honorabilidade e a segurança do Supremo Tribunal 

Federal pelo Deputado Federal Daniel Silveira. Relator: Min. Alexander de Morais, 20 de abril 

de 2020. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5895367. 

Acesso em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Inquérito n.º 4.874-DF. O objeto deste inquérito é a 

investigação de notícias fraudulentas (Fake News), falsas comunicações de crimes, 

denunciações caluniosas, ameaças e demais infrações revestidas de animus caluniandi, 

diffamandi ou injuriandi, que atingem a honorabilidade e a segurança do Supremo Tribunal 
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julho de 2021. Disponível em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção n.º 4.733-DF. Dever do Estado de 

criminalizar condutas atentatórias dos direitos fundamentais, especificamente relacionadas à 

homotransfobia, considerando a omissão do Congresso Nacional. Relator: Min. Edson Fachin, 

13 de junho de 2019. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753957476. Acesso 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança n.º 26.602-3-DF. Fidelidade 

Partidária. Perda de mandato parlamentar por desfiliação. Art. 14, § 3º, V e 55, I a Vi da CF/88. 

Relator: Min. Eros Grau, 4 de outubro de 2007. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=555539. Acesso em: 

18/09/2024. 

 



BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança n.º 26.603-1-DF. Fidelidade 

Partidária. Perda de mandato parlamentar por desfiliação. Art. 14, § 3º, V e 55, I a Vi da CF/88. 

Relator: Min. Celso de Melo, 4 de outubro de 2007. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=570121. Acesso em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança n.º 26.604-0-DF. Fidelidade 

Partidária. Perda de mandato parlamentar por desfiliação. Art. 14, § 3º, V e 55, I a Vi da CF/88. 

Relator: Min. Cármen Lúcia, 4 de outubro de 2007. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=552057. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança n.º 32.033-DF. Questiona a 

constitucionalidade do PL n.º 4.470/2012. O projeto de lei contestado tratava da migração 

partidária e da distribuição de recursos do fundo partidário e do horário de propaganda eleitoral. 

Relator: Min. Gilmar Mendes, 20 de junho de 2013. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=5290006. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Mandado de Segurança n.º 32.326-

DF. Reconhecimento de que a perda do mandato parlamentar do Deputado Federal Natan 

Donadon, condenado criminalmente em caráter definitivo pelo Supremo Tribunal Federal, não 

está sujeita à decisão do Plenário, mas à mera declaração da Mesa da Câmara dos Deputados. 

Relator: Min. Roberto Barroso. Brasília, 02 de setembro de 2013. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=167093854&ext=.pdf. Acesso em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Mandado de Segurança n.º 32.885-

DF. A ação questiona atos comissivos do Presidente do Senado, que foram considerados pelos 

impetrantes como afrontosos ao art. 58, § 3º da Constituição da República e a normas legais e 

regimentais. Especificamente, os impetrantes buscavam garantir o direito líquido e certo à 

criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito nos termos de seu requerimento, o que 

estava sendo impedido pelo que apontavam como inconstitucional encaminhamento a ele dado 

pela autoridade coatora. Relator: Min. Rosa Weber, 23 de abril de 2014. Disponível em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Mandado de Segurança n.º 33.630-

DF. Trâmite de proposta de emenda constitucional. Financiamento de campanhas políticas por 

pessoas físicas e jurídicas. Processo legislativo ultimado com a promulgação da EC n.º 91/2016, 

que não tratou do tema versado. Início de processo legislativo distinto, em outra sessão 

legislativa. Relator: Min. Rosa Weber, 12 de fevereiro de 2020. Disponível em: 

https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STF/attachments/STF_MS_33630_b648b.pdf?AWS

AccessKeyId=AKIARMMD5JEAO67SMCVA&Expires=1727464696&Signature=YU6BSX

qG1%2BAyNBOIotAOr0DAeIs%3D. Acesso em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Mandado de Segurança n.º 34.070-

DF. A ação contesta a nomeação de Luiz Inácio Lula da Silva para o cargo de Ministro Chefe 

da Casa Civil, alegando que tal nomeação foi um desvio de finalidade, visando conferir 

prerrogativa de foro ao nomeado e, assim, impedir o curso das investigações relacionadas a ele. 



Relator: Min. Gilmar Mendes, 4 de novembro de 2016. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=308995627&ext=.pdf. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Mandado de Segurança n.º 34.070-

DF. A ação contesta a nomeação de Luiz Inácio Lula da Silva para o cargo de Ministro Chefe 

da Casa Civil, alegando que tal nomeação foi um desvio de finalidade, visando conferir 

prerrogativa de foro ao nomeado e, assim, impedir o curso das investigações relacionadas a ele. 

Relator: Min. Gilmar Mendes, 4 de novembro de 2016. Disponível em: 

https://drive.google.com/drive/folders/1i5FKDQZuJR-NpK9DIpDgt8G9F_YRGt1n. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Mandado de Segurança n.º 34.087-

DF. o seguimento da denúncia contra Temer, determinando a formação de Comissão Especial 

para dar prosseguimento ao pedido. Relator: Min. Marco Aurélio, 19 de abril de 2016. 

Disponível em: https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=309289455&ext=.pdf. 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Mandado de Segurança n.º 34.530-

DF. Observância do devido processo legislativo constitucional e controle preventivo de 

constitucionalidade admitido. O mandado de segurança foi impetrado devido à tramitação de 

uma emenda de plenário que foi alegadamente desvirtuada da essência do projeto de lei de 

iniciativa popular, violando os artigos 14, 111 e 61 § 2º da Constituição e vulnerando o princípio 

democrático, configurando inconstitucionalidade formal. Relator: Min. Luiz Fux, 14 de 

dezembro de 2016. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=310978523&ext=.pdf. Acesso em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Mandado de Segurança n.º 37.097-

DF. Trata-se de Mandado de Segurança coletivo, com pedido de liminar, impetrado pelo Partido 

Democrático Trabalhista (PDT), no qual se aponta como autoridade coatora o Presidente da 

República, o qual, segundo se afirma, teria incorrido em ilegalidade ao editar, em 27/4/2020, o 

Decreto de nomeação de Alexandre Ramagem Rodrigues para exercer o cargo de Diretor-Geral 

da Polícia Federal. Relator: Min. Alexandre de Moraes, 29 de abril de 2020. Disponível em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Referendo na Medida Cautelar na Ação Cível Originária 

n.º 3.451-MA. Possibilidade do Estado do Maranhão adquirir e distribuir vacinas contra a 

COVID-19, em caso de insuficiência ou atraso na oferta pelo Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação. Relator: Min. Ricardo Lewandowski, 24 de fevereiro de 

2021. Disponível em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Ação Declaratória de 

Constitucionalidade n.º 43-DF. A ação se refere à constitucionalidade do Art. 283 do Código 

de Processo Penal, que trata da execução da pena privativa de liberdade após o esgotamento do 

pronunciamento judicial em segundo grau, e sua compatibilidade com o princípio 

constitucional da presunção de inocência, considerando a alteração de entendimento do STF no 



julgamento do HC 126.292. A regra especial do Art. 283 do CPP condiciona a eficácia dos 

provimentos jurisdicionais condenatórios ao trânsito em julgado. Relator: Min. Marco Aurélio, 

5 de outubro de 2016. Disponível em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Ação Declaratória de 

Constitucionalidade n.º 44-DF. A ação se refere à constitucionalidade do Art. 283 do Código 

de Processo Penal, que trata da execução da pena privativa de liberdade após o esgotamento do 

pronunciamento judicial em segundo grau, e sua compatibilidade com o princípio 

constitucional da presunção de inocência, considerando a alteração de entendimento do STF no 

julgamento do HC 126.292. A regra especial do Art. 283 do CPP condiciona a eficácia dos 

provimentos jurisdicionais condenatórios ao trânsito em julgado. Relator: Min. Marco Aurélio, 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

n.º 5.017-DF. Pedido de medida liminar ajuizada pela Associação Nacional dos Procuradores 

Federais–ANPAF contra a Emenda Constitucional 73/2013. Relator: Min. Luiz Fux. Brasília, 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

n.º 5.889-DF. Suspender a eficácia do art. 59-A da Lei 9.504/1997, incluído pelo art. 2º da Lei 

13.165/2015, que determina que na votação eletrônica o registro de cada voto será impresso e 

depositado de forma automática e sem contato manual do eleitor em local previamente lacrado, 

devido a preocupações com a violação do sigilo do voto e potenciais falhas no processo de 

impressão que poderiam comprometer a segurança e a confidencialidade do voto. Relator: Min. 
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https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753346843. Acesso 

em: 18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

n.º 6.134-DF. Ação direta de inconstitucionalidade. Julgamento conjunto da ADI 6134 e das 

ADPF 581 e 586. Decretos presidenciais que dispõem sobre aquisição, cadastro, registro, posse 

e porte de armas de fogo, acessórios e munições (Decretos n.º 9.845/2019, 9.846/2019 e 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

n.º 6.421-DF. Questiona a constitucionalidade da Medida Provisória n.º 966/2020, que trata da 

responsabilidade civil e administrativa de agentes públicos por atos relacionados à pandemia 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

n.º 6.529-DF. Questionamento da constitucionalidade do parágrafo único do art. 4º da Lei n.º 



9.883/99, referente ao fornecimento de dados pelos órgãos do Sistema Brasileiro de Inteligência 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

n.º 6.675-DF. Apreciação conjunta das ADI 6675, 6676, 6677, 6680 e 6695. Decretos 

Presidenciais que dispõem sobre aquisição, cadastro, registro, posse e porte de armas de fogo, 

acessórios e munições (Decretos n.º 10.627, 10.628, 10.629 e 10.630. Relatora: Min. Rosa 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

n.º 6.676-DF. Apreciação conjunta das ADI 6675, 6676, 6677, 6680 e 6695. Decretos 

Presidenciais que dispõem sobre aquisição, cadastro, registro, posse e porte de armas de fogo, 

acessórios e munições (Decretos n.º 10.627, 10.628, 10.629 e 10.630. Relator: Min. Rosa 
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n.º 6.677-DF. Apreciação conjunta das ADI 6675, 6676, 6677, 6680 e 6695. Decretos 

Presidenciais que dispõem sobre aquisição, cadastro, registro, posse e porte de armas de fogo, 

acessórios e munições (Decretos n.º 10.627, 10.628, 10.629 e 10.630. Relator: Min. Rosa 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

n.º 6.680-DF. Apreciação conjunta das ADI 6675, 6676, 6677, 6680 e 6695. Decretos 

Presidenciais que dispõem sobre aquisição, cadastro, registro, posse e porte de armas de fogo, 

acessórios e munições (Decretos n.º 10.627, 10.628, 10.629 e 10.630. Relator: Min. Rosa 
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n.º 6.695-DF. Apreciação conjunta das ADI 6675, 6676, 6677, 6680 e 6695. Decretos 

Presidenciais que dispõem sobre aquisição, cadastro, registro, posse e porte de armas de fogo, 

acessórios e munições (Decretos n.º 10.627, 10.628, 10.629 e 10.630. Relator: Min. Rosa 
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n.º 7.058-DF. Questionamento sobre a constitucionalidade do art. 12, XXVII, da Lei n.º 

14.194/2021 (LDO 2022) relativo ao cálculo do Fundo Especial de Financiamento de 
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https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=760972740. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental n.º 378-DF. A ação visa analisar a compatibilidade do rito de 

impeachment de Presidente da República previsto na Lei n.º 1.079/1950 com a Constituição de 

1988, requerendo a declaração de inconstitucionalidade de norma posterior à Constituição e 

superação de omissão parcial inconstitucional, e concessão parcial de medidas cautelares. 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental n.º 635-RJ. A ação visa abordar questões relativas à segurança pública 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental n.º 722-DF. Questionamento sobre a produção e disseminação de dossiê 

pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, contendo informações de servidores federais e 

estaduais identificados como integrantes de movimentos antifascismo e professores 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Reclamação n.º 18.746-RJ. Ação 

ajuizada contra decisão que impunha censura prévia, contrariando alegadamente a decisão do 

STF na ADPF 130 que declarou não recepcionada pela Constituição de 1988 a Lei de Imprensa 

(Lei n.º 5.250/1967). Relator: Min. Gilmar Mendes, 3 de outubro de 2014. Disponível em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar na Reclamação n.º 18.836-GO. A 

reclamação questiona um ato judicial que, segundo o reclamante, teria desrespeitado a 

autoridade da decisão do STF no julgamento da ADPF 130/DF, alegando violação da liberdade 

de expressão e impondo censura prévia. Relator: Min. Celso de Mello, 27 de novembro de 2014. 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Petição n.º 7.074-DF. O objeto da ação envolve um 

agravo regimental relativo a um acordo de colaboração premiada, onde se discutia a 

competência para homologação, a questão de prevenção e a deliberação acerca dos termos de 

depoimento não conexos, atribuindo ao juízo homologatório a competência para decidir sobre 

o processamento dos fatos relatados nos acordos de colaboração. Relator: Min. Edson Fachin, 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Quarto Agravo Regimental no Inquérito n.º 4.435-DF. 

Competência da Justiça Eleitoral para julgar crimes eleitorais e os comuns que lhe forem 

conexos. Relator: Min. Marco Aurélio, 14 de março de 2019. Disponível em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Questão de Ordem na Ação Penal n.º 937-RJ. A questão 

de ordem tratava da limitação do foro por prerrogativa de função aos crimes praticados no cargo 

e em razão dele, além do estabelecimento de um marco temporal de fixação de competência 

para o julgamento de tais crimes. Relator: Min. Roberto Barroso, 3 de maio de 2018. Disponível 

em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748842078. 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Questão de Ordem no Inquérito n.º 687- 4-SP. 

Constitucionalidade da extensão dos efeitos do foro por prerrogativa de função para após o fim 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Questão de Ordem no Inquérito n.º 4.342-DF. Determinar 

se a competência do STF se mantém nos casos de "mandatos cruzados" de parlamentares 

federais, isto é, quando ocupam cargos em casas legislativas diferentes sem interrupção. 

Relator: Min. Edson Fachin, 04 de abril de 2022. Disponível em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Questão de Ordem no Inquérito n.º 4.327-DF. O Mandado 

de Segurança Preventivo foi impetrado contra deliberação do Presidente da Câmara dos 

Deputados que, ao resolver questão de ordem, definiu o conteúdo e alcance da expressão 

"deliberações legislativas" inscrita no § 6º do Art. 62 da Constituição da República. Relator: 

Min. Edson Fachin, 21 de setembro de 2017. Disponível em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Reclamação n.º 4.335-AC. A reclamação foi movida em 

face de uma decisão que aplicou o art. 2º, § 2º da Lei n.º 8.072/90 (Lei dos Crimes Hediondos), 

declarado inconstitucional pelo STF no HC 82.959/SP, para negar a progressão de regime a 

condenados por crimes hediondos. Relator: Min. Gilmar Mendes, 20 de março de 2014. 

Disponível em: 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Reclamação n.º 11.949-RJ. A Reclamação constitucional 

foi motivada pelo descumprimento de um julgado do Supremo Tribunal Federal no Recurso 
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a decisão que proibiu a revista 'Isto É' de divulgar notícias relacionadas a uma apuração criminal 

que supostamente envolvia o Governador do Estado do Ceará, considerando uma possível 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Reclamação n.º 25.537-DF. Busca e apreensão realizada 
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infiel. Alienação fiduciária. Decretação da medida coercitiva. Inadmissibilidade absoluta. 

Insubsistência da previsão constitucional e das normas subalternas. Interpretação do art. 5º, inc. 

LXVII e §§ 1º, 2º e 3º, da CF, à luz do art. 7º, § 7, da Convenção Americana de Direitos 

Humanos (Pacto de San José da Costa Rica). Recurso improvido. Julgamento conjunto do RE 

n.º 349.703 e dos HC n.º 87.585 e n.º 92.566. É ilícita a prisão civil de depositário infiel, 

independentemente da modalidade do depósito. Relator: Min. Ayres Britto. Brasília, 3 de 
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Pública visando condenação do Executivo na obrigação de fazer, especificamente relacionada 

à adaptação de um prédio público (escola estadual) para garantir o acesso de pessoas com 

deficiência, conforme a Constituição Federal e demais legislações aplicáveis. Relator: Min. 
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Insubsistência da previsão constitucional e das normas subalternas. Interpretação do art. 5º, inc. 

LXVII e §§ 1º, 2º e 3º, da CF, à luz do art. 7º, § 7, da Convenção Americana de Direitos 

Humanos (Pacto de San José da Costa Rica). Recurso improvido. Julgamento conjunto do RE 
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pública para reforma de estabelecimento prisional. Direito à integridade física e moral dos 

presos. Alegada violação aos artigos 1º, III, e 5º, XLIX da Constituição Federal. Discussão 

sobre a possibilidade e limites de intervenção do Judiciário em obrigações de fazer do 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n.º 593.727-MG. Sobre a 

competência do Ministério Público para promover investigações de natureza penal por 

autoridade própria, desde que respeitados os direitos e garantias dos indiciados ou pessoas sob 

investigação, observadas as hipóteses de reserva constitucional de jurisdição e as prerrogativas 

profissionais dos advogados, sem prejuízo do controle jurisdicional dos atos praticados. 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n.º 601.182-MG. Suspensão dos 

direitos políticos. Autoaplicação. Consequência imediata da sentença penal condenatória 
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Constitucionalidade de sucessivas prorrogações do prazo de autorização para interceptação 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n.º 631.240-MG. O recurso 

extraordinário discute a necessidade de prévio requerimento administrativo e interesse de agir 

no contexto de ações previdenciárias. O objetivo é determinar as condições para o regular 

exercício do direito de ação em consonância com a Constituição, particularmente em relação à 

concessão de benefícios previdenciários, e como isso se relaciona com a necessidade de ir a 

juízo. Relator: Min. Roberto Barroso, 03 de setembro de 2014. Disponível em: 
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Complementar 135/2010, denominada lei da ficha limpa. inaplicabilidade às eleições gerais de 
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extraordinário interposto pelo Defensor Público-Geral do Estado de São Paulo contra acórdão 

do Colégio Recursal do Juizado Especial Cível de Diadema–SP que, por entender constitucional 
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18/09/2024. 



BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n.º 806.975-MG. O recurso 

extraordinário discute a necessidade de prévio requerimento administrativo e interesse de agir 

no contexto de ações previdenciárias. O objetivo é determinar as condições para o regular 

exercício do direito de ação em consonância com a Constituição, particularmente em relação à 

concessão de benefícios previdenciários, e como isso se relaciona com a necessidade de ir a 

juízo. Relator: Min. Teori Zavascki, 3 de setembro de 2014. Disponível em: 
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Meio Ambiente de Santa Catarina–IMA requereu a suspensão do processo por noventa dias 
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https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15355635249&ext=.pdf. Acesso em: 

18/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n.º 1.075.412-PE. A 

responsabilização civil de veículo de imprensa pela publicação de declarações feitas por outra 

pessoa em uma entrevista prejudica gravemente a contribuição da imprensa para a discussão de 
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de Senador da República em situação de flagrância e presença dos requisitos de prisão 
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https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755275115. Acesso 

em: 19/09/2024. 
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Inconstitucionalidade n.º 6.062-DF. Violação do art. 62, §10 da Constituição Federal pela 

reedição da Medida Provisória n.º 886/2019 na mesma sessão legislativa da Medida Provisória 
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Inconstitucionalidade n.º 6.119-DF. Questionamento da constitucionalidade de decretos 

presidenciais que flexibilizam o porte e a posse de armas de fogo, argumentando violação dos 

direitos à vida e à segurança, e contrariedade às obrigações internacionais do Brasil. Relator: 
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Inconstitucionalidade n.º 6.139-DF. Questionamento da constitucionalidade de decretos 
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Inconstitucionalidade n.º 6.172-DF. Violação do art. 62, §10 da Constituição Federal pela 
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Inconstitucionalidade n.º 6.173-DF. Violação do art. 62, §10 da Constituição Federal pela 

reedição da Medida Provisória n.º 886/2019 na mesma sessão legislativa da Medida Provisória 
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Inconstitucionalidade n.º 6.341-DF. Questiona a constitucionalidade de dispositivos da Medida 
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adoção de medidas de restrição à locomoção interestadual e intermunicipal em contexto de 

enfrentamento à pandemia de COVID-19. Relator: Min. Marco Aurélio, 6 de maio de 2020. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754391739. Acesso 

em: 19/09/2024. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Referendo na Medida Cautelar na Ação Direta de 
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de acesso à informação, inexistência de razoabilidade. violação aos princípios da publicidade e 

transparência. Suspensão do artigo 6º-b da lei 13.979/11, incluído pela MP 928/2020. medida 

cautelar. Relator: Min. Alexandre de Moraes, 30 de abril de 2020. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753469020. Acesso 
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transparência, suspensão do artigo 6º-b da lei 13.979/11, incluído pela MP 928/2020. medida 
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Inconstitucionalidade n.º 6.357-DF. Contesta a constitucionalidade da Medida Provisória n.º 

954/2020, que dispunha sobre o compartilhamento de dados dos usuários de telefonia fixa e 
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954/2020, que dispunha sobre o compartilhamento de dados dos usuários de telefonia fixa e 
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Inconstitucionalidade n.º 6.466-DF. Questionamento sobre a constitucionalidade da Portaria 
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Descumprimento de Preceito Fundamental n.º 690-DF. Interpretação conforme à Constituição 

dos artigos 23, inciso II, e 25, caput e parágrafo único do Código Penal, e art. 65 do Código de 
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